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GABINETE DO PREFEITO 

0/frio J. 2. 	no 5.2 /11 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que 

objetiva instituir a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida, nas condições que especificaâ 

aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, bem como substituirá 

o Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, relativo à tabela de§ 

correspondência de funções gratificadas com cargos de provimento em comissão, para fins ,15 

de cálculo da gratificação de gabinete, na conformidade das justificativas a seguir' , 

apresentadas. 

De acordo com a legislação em vigor, os Guardas Civis-5,, 

Metropolitanos estão sujeitos à jornada de 40 horas de trabalho semanais — J-40, a qual, ' 

conforme a necessidade do serviço, pode ser cumprida mediante a prestação de 8 (oito)pÀ 

horas diárias de trabalho ou em regime de plantão, correspondendo, em termos 

remuneratários, ao vencimento-base de seus respectivos cargos. 

Além disso, encontram-se eles submetidos ao Regime 

Especial de Trabalho Policial — RETP, caracterizado pelo cumprimento de horário e local 

de trabalho variáveis, prestação de serviços em finais de semana e feriados, plantões 

noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela sujeição a trabalho perigoso, 

insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço, e respeitada a 

jornada de 40 horas de trabalho semanais — J-40, percebendo, em contrapartida, a 

correspondente remuneração sob a forma de gratificação. 

Por força dessa submissão ao aludido regime (RETP), é 

legalmente vedada a convocação desses profissionais para a prestação remunerada de 

serviços extraordinários, pelo que, quando necessário, o trabalho realizàet: a m da 
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jornada normal de trabalho (J-40) fica acumulado no 	 dr è. 

futura fruição mediante oportuna concessão de folgas suplementares. 

De outro lado, tem se tornado cada mais recorrente a 

convocação dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana para, em horário complementar 

à sua jornada diária de trabalho, respeitada a legislação em vigor, exercer atividades 

previstas no Plano de Trabalho aprovado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, 

no qual são explicitadas as ações governamentais específicas e pontuais na área da 

segurança urbana, envolvendo situações que demandam a maior presença do efetivo da 

Corporação, como, por exemplo, nos eventos Virada Cultural, Virada Esportiva, Carnaval, 

Marcha para Jesus, Parada do Orgulho Gay, Virada da Educação, eleição do Grande 

Conselho Municipal do Idoso, Fórmula 1 e tantos outros realizados ao longo do ano na 

Cidade de São Paulo, bem assim quando se afigura imprescindível ampliar a prestação 

desse serviço público em regiões nas quais o número de delitos sob a competência 

fiscalizatória da GCM apresenta-se atípico em determinadas ocasiões. 

Nessas hipóteses, em virtude das especificidades e 

magnitudes dos indigitados eventos, a atuação da Guarda Civil Metropolitana reclama a 

participação de parte substancial do seu efetivo, de nada valendo, para essa finalidade, a 

convocação isolada desse ou daquele integrante, como ocorre no desenvolvimento de 

suas atividades rotineiras, ainda que se admitisse a remuneração de tal serviço 

extraordinário. 

Por conseguinte, ante as limitações legais e administrativas 

acima apontadas, ora se propõe instituir vantagem pecuniária especialmente destinada a 

remunerar a atuação dos membros da GCM em atividades operacionais diferenciadas de 

segurança urbana em grandes eventos, em horário complementar à jornada de trabalho 

desses servidores (J-40), independentemente de sua sujeição ao Regime Especial de 

Trabalho Policial — RETP ou de eventual convocação para prestação de serviços 

extraordinários em atividades administrativas e rotineiras, conforme plano de trabalho 

específico previamente aprovado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

O valor mensal da gratificação corresponderá a um percentual 

a ser fixado em decreto (limite máximo de 100% ou de 70%, dependendo do cargo ou 

função), incidente sobre o respectivo padrão de vencimentos, calculando-se o montante 

individual de acordo com o número de horas complementares efetivamente cumpridas pelo 

servidor, acrescido de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal, 

sendo o seu pagamento devido apenas enquanto perdurar o exercício da atividade 

operacional diferenciada de segurança urbana em grandes eventos. 

No mais, o regramento da nova vantagem observa as 

mesmas diretrizes atualmente aplicáveis às demais gratificações previstas ara o 
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funcionalismo municipal, inclusive no que se refere a impossibilielaele-de-seweernpute-para- 

o cálculo de outras parcelas remuneratórias, bem como de sua incorporação, para 

quaisquer efeitos, aos vencimentos e proventos e de sua integração à base de cálculo da 

contribuição devida ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo – 

RPPS. 

Outro ponto da propositura, constante do seu artigo 8°, refere-

se à alteração parcial do contido no Anexo IV da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 

mediante sua integral substituição pelo Anexo Único integrante do presente projeto de lei. 

Referido anexo estabelece a correspondência das Funções Gratificadas "FGC-1" a "FGC-

6", próprias do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com cargos de provimento em 

comissão do Quadro Geral do Pessoal, para fins de cálculo da Gratificação de Gabinete. 

Ocorre que, no atual Anexo IV da precitada Lei n° 15.365, de 2011, algumas dessas 

correspondências redundaram em valores inferiores àqueles hoje vigentes para os quadros 

de pessoal da Prefeitura, daí a necessidade de sua correção. 

Sob o prisma orçamentário e financeiro, os pronunciamentos 

das Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão e de Finanças são 

favoráveis ao prosseguimento da propositura, vez que atendidas todas as exigências 

impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelas demais normas orçamentárias e 

financeiras aplicáveis à matéria. 

Nessas condições, cuidando-se de medida que muito 

contribuirá para o incremento e otimização da prestação do serviço público de segurança 

urbana, de fundamental importância para a Cidade de São Paulo, contará ela, por certo, 

com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

 

GI RTO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, anexo único, esti tive de impacto orçamentário-financeiro e 
pronunciamentos das Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Planejamento, 
Orçamento e Gestão e de Finanças. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G S-M/drs 
Grat, 4vidade Operacional Diferenciada OF 
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01- 00534/2011 PROJETO DE LEI N° 

Institui a Gratificação pelo Exercício de 

Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos, a 

ser concedida nas condições que especifica 

aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana; substitui o Anexo 

IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011. 

GOULART 
A Câmara Municipal de Sã 

APROVADO EM 1 3  DISCUSSÃO 
VOLTA À 2 3  DISCUSSÃO 

Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituída a 	—ca ão-'pelo Exercício de Atividade Operacional 

Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser mensalmente 

concedida, a partir de janeiro de 2012, aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana — QGC, em efetivo exercício das atribuições dos 

respectivos cargos ou funções, que, mediante convocação, vierem a desempenhar 

atividade operacional diferenciada em segurança urbana para atendimento de 

situações especiais, que exijam o desenvolvimento de ações de competência da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - atividade operacional diferenciada de segurança urbana em grandes eventos: 

aquela exercida em horário complementar à jornada de trabalho do servidor; 

II - horário complementar: as horas de trabalho cumpridas além da jornada normal do 

Art. 3°. A convocação para o desempenho de atividade oper
4 
 cional diferenciada de 

servidor. 	 EQUiPE DE PatiCWO 

segurança urbana em grandes eventos será feita na conf rmidaã cliWVp .iàit'ib de 

trabalho específico, previamente aprovado pelo Secretário f+nicip 

Urbana. 
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§ 1°. A gratificação de que trata esta lei será paga mensalmente, de acordo com o 

número de horas complementares efetivamente cumpridas pelo servidor e enquanto 

perdurar o exercício da atividade operacional diferenciada de segurança urbana em 

grandes eventos. 

§ 2°. É vedado levar à conta de atividade operacional diferenciada de segurança 

urbana em grandes eventos as horas de trabalho prestadas além da jornada normal 

do servidor para as quais são asseguradas folgas suplementares. 

§ 3°. É vedada a inclusão de atividades administrativas no plano de trabalho de que 

trata este artigo. 

Art. 40• A Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos será calculada, exclusivamente, sobre o valor 

do padrão de vencimentos do servidor, considerado o valor normal da hora de 

trabalho, acrescido de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento). 

§ 1°. Os percentuais da gratificação serão fixados pelo Executivo, mediante decreto, 

de acordo com a natureza e a complexidade das atividades de cada cargo ou função, 

respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, observados os seguintes 

limites percentuais máximos: 

I - de 100% (cem por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Inspetor 

Superintendente, Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional e Inspetor, bem como 

aos designados para as funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

II - de 70% (setenta por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Guarda 

Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 

Civil Metropolitano - 2a  Classe, bem como aos titulares de cargos efetivos ou 

ocupantes de funções de Guarda Civil Metropolitano - 3a  Classe. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se padrão de 

vencimentos o conjunto de referência e grau. 

Art. 5°. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos e 

proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, 

assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em 

acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Art. 6°. A gratificação instituída por esta lei não cons 	 e cálculo da 

contribuição previdenciária. 
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Art. 70• O Executivo editará decreto regulamentar no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data da publicação desta lei, estabelecendo, dentre outras disposições: 

I - os grandes eventos ou operações especiais que exijam o desenvolvimento de 

atividade operacional diferenciada em segurança urbana, para atendimento de 

situações especiais; 

II - os percentuais aos quais se refere o § 1° do artigo 4° desta lei; 

III - o limite mensal de horas complementares destinado à atividade operacional 

diferenciada de segurança urbana em grandes eventos. 

Art. 8°. O Anexo IV da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, fica substituído pelo 

Anexo Único integrante desta lei. 

Art. 9°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 26 de 

março de 2011 os efeitos do disposto no seu artigo 8°. 

JAM SIOlbam 
Grat. tividade Operacional Diferenciada PI_ 
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Anexo Único integrante da Lei n° 	, que substitui to-AnexakintegrOle_da  
Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011. 

Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento 
em comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-3 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

JAM/GGSM/bam 
Grat. Atividade Operacional Diferenciada Anexo único PL 



EVENTO Horas por 

Evento 
Qte. 

Insp. 

Valor 

R$/hora 

(Média) 

Total 

R$ 
Qte. 

CD 

Valor 

R$/hora 

(Média) 

Total 

R$ 
Qte. 

GCM 

Valor 

R$/hora 

(Média) 

Total 

R$ 

Aniversário de São Paulo 24 5 22,39 2.686,80 10 10,23 2.455,20 150 10,23 36.828,00 
Carnaval/Apuração 48 10 22,39 10.747,20 20 10,23 9.820,80 200 10,23 98.208,00 
Virada Cultural 48 10 22,39 10.747,20 20 10,23 9.820,80 300 10,23 147.312,00 
Dia das Mães 12 2 22,39 537,36 5 10,23 613,80 100 10,23 12.276,00 
Parada do Orgulho Gay 12 2 22,39 537,36 2 10,23 245,52 20 10,23 2.455,20 
Revolução Constitucionalista 24 2 22,39 1.074,72 5 10,23 1.227,60 100 10,23 24.552,00 
Festa de Nossa Senhora Achiropita 12 2 22,39 537,36 5 10,23 613,80 70 10,23 8.593,20 
Dias dos Pais 12 2 22,39 537,36 5 10,23 613,80 100 10,23 12.276,00 
Sprit of London 12 2 22,39 537,36 2 10,23 245,52 10 10,23 1.227,60 
Virada da Educação 48 2 22,39 2.149,44 5 10,23 2.455,20 120 10,23 58.924,80 
Eleições-Conselho Habitacional 12 31 22,39 8.329,08 31 10,23 3.805,56 93 10,23 11.416,68 
Eleições - 2 Turnos 48 20 22,39 21.494,40 100 10,23 49.104,00 1200 10,23 589.248,00 
Eleição-Conselho Tutelar 24 31 22,39 16.658,16 31 10,23 7.611,12 124 10,23 30.444,48 
Hallowen / Finados 24 6 22,39 3.224,16 12 10,23 2.946,24 225 10,23 55.242,00 
Virada Esportiva 48 10 22,39 10.747,20 20 10,23 9.820,80 300 1023 147.312,00 
Fórmula 1 36 5 22,39 4.030,20 10 10,23 3.682,80 150 10,23 55.242,00 
Marcha para Jesus 24 2 22,39 1.074,72 2 10,23 491,04 20 10,23 4.910,40 
São Silvestre 12 5 22,39 1.343,40 10 10,23 1.227,60 50 10,23 6.138,00 
Reveillon 12 2 22,39 537,36 5 10,23 613,80 80 10,23 9.820,80 
Cidade Incrível 24 31 22,39 16.658,16 31 10,23 7.611,12 93 10,23 22.833,36 
Eleição da Corte do Carnaval 12 2 22,39 537,36 4 10,23 491,04 10 10,23 1.227,60 
Eleição-Conselho do Idoso 12 31 22,39 8.329,08 31 10,23 3.805,56 93 10,23 11.416,68 
Campeonato Paulista 24 6 22,39 3.224,16 12 10,23 2.946,24 60 10,23 14.731,20 
Campeonato Brasileiro 48 6 22,39 6.448,32 12 10,23 5.892,48 60 10,23 29.462,40 
TOTAL 612 227 132.727,92 390 128.161,44 3728 1.392.098,40 

RESUMO 

ANO IMPACTO 
2012 1.652987,76 

2013 1.652.987,76 
2014 1.652.987,76 

26/10/2011 
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GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OPERACIONAL DIFERENCIADA EM SEGURANÇA URBANA 



GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OPERACIONAL DIFERENCIADA EM SEGURANÇA URBANA 

Proposta do GAB 

EVENTO 
Qte. 
Insp. 

Qte. 

CD 
Qte. 
GCM 

Aniversário de São Paulo 5 10 150 

Carnaval/Apuração 10 20 200 

Virada Cultural 10 20 300 

Dia das Mães 2 5 100 

Parada do Orgulhjo Gay 2 2 20 

Revolução Constitucionalista 2 5 100 

Festa de Nossa Senhora Achiropita 2 5 70 

Dias dos Pais 2 5 100 

Sprit of London 2 2 10 

Virada da Educação 2 5 120 

Eleições - Conselho Habitacional 31 31 93 

Eleições - 2 Turnos 20 100 1200 

Eleição - Conselho Tutelar 31 31 124 

HaYowen / Finados 6 12 225 

Virada Esportiva 10 20 300 

Fórmula 1 5 10 150 

Marcha para Jesus 2 2 20 

São Silvestre 5 10 50 
Reveilon 2 5 80 
Cidade Incrível 31 31 93 

Eleição da Corte do Carnaval 2 4 10 

Eleição - Conselho do Idoso 31 31 93 

Campeonato Paulista 6 12 60 

Campeonato Brasileiro 6 12 60 
TOTAL 227 390 3728 
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GCM'S E CLASSES DISTINTAS 

PADRÃO VALOR 
- 

VALOR DÂ ' 
1719RA ORMA,L 

-s 

QGC-1 A 645 71 404 
QGC-1 B 742 58 464 
QGC-1 C 853,95 5 34 
QGC-1 D 982 01 614 
ipGC-1 E 1129,31 706 
PIDGC-2 A 678 00 424 
QGC-2 B 779,68 4,87 
QGC-2 C 896 62 560 
QGC-2 D 1 031,11 6,44 
QGC-2 E 1185,78 741 
QGC-3 A 711,91 4,45 
QGC-3 B 818 67 512 
QGC-3 C 941 46 5 88 
QGC-3 D 1 082 68 6 77 
QGC-3 E 1 245 04 778 
QGC-4 A 853 95 5 34 
QGC-4 B 982,01 6 14 
QGC-4 C 1 129 31 7,06 
QGC-4 D 1 298 73 812 
QGC-4 E 1 493 53 933 

VALOR DA HORA 
COMPLEMENTAR 

MINIMO MÁXIMO 
50% 70% 

605 686 
6,96 789 
801 907 
9,21 10 43 

10 59 12,00 
636 720 
731 8,28 
841 9,53 
967 10 96 

11 12 12 60 
667 756 
768 870 
883 10 00 

10 15 11 50 
11 67 13 23 
801 9,07 
9,21 10,43 

10,59 12 00 
12 18 13,80 
14 00 15 87 

EM R$ 

VALOR EM 8 HORAS 

- NORMAL COMPLEMENTAR 
MiNIMO MÁXIMO 

32 29 48 43 54 89 
37,13 55 69 63 12 
42 70 64 05 72,59 
49 10 73 65 83 47 
56 47 84 70 95 99 
33,90 50 85 57 63 
38 98 58,48 66,27 
44 83 67 25 76,21 
51 56 77 33 87 64 
59,29 88 93 100 79 
35 60 53 39 60 51 
40 93 61 40 69 59 
47 07 70 61 80 02 
54 13 81 20 92 03 
62 25 93 38 105 83 
42,70 64 05 72 59 
49 10 73 65 83 47 
56 47 84,70 95 99 
64 94 97 40 110 39 
74 68 112 01 126 95 

VALOR DA HORA 
COMPLEMENTAR 

MINIMO MAXIMO 

50% '100% 
12,97 17 30 
13 91 18 55 
14 92 19 89 
16 00 21 33 
17 16 22 88 
14 92 19 89 
16,00 21,33 
17,16 22 88 
18 40 24 54 
19 73 26 31 
17 16 22 88 
18 40 24 54 
19 73 26 31 
21 16 28 22 
22 69 30,26 
19,73 26,31 
21,16 28 22 
22 69 30,26 
24,34 32,45 
26,10 34,80 

VALOR EM 8 HORAS 

5,COMfLEMENTAR , 	.._ 
MAXIMO 

- 

' MÍNIMO 
69 20 103 79 138 39 
74 21 111 31 148 41 
79 58 119 37 159 16 
85 34 128 01 170 68 
91 52 137 28 183 03 
79,58 119 37 159 16 
85 34 128,01 170,68 
91 52 137 28 183 03 
98 14 147 22 196 29 

105 25 157 87 210 50 
91 52 137 28 183,03 
98 14 147 22 196 29 

105 25 157 87 210 50 
112,87 169 30 225 74 
121,04 181,56 242 08 
105 25 157 87 210,50 
112,87 169 30 225,74 
121 04 181 56 242,08 
129,80 194,70 259 60 
139,20 208 80 278 40 
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A PARTIR DE JANEIRO DE 2012 

'1 
ss.) 1  

INSPETORES 

PADRÃO VAL-0§ 

QGC-5 A 1 383 92 8 65 
QGC-5 B 1 484 11 928 
QGC-5 C 1 591 56 995 
QGC-5 D 1 706 78 10 67 
QGC-5 E 1 830 35 11 44 
QGC-6 A 1591,56 995 
QGC-6 B 1 706,78 10,67 
QGC-6 C 1 830,35 11,44 
QGC-6 D 1 962 89 12,27 
QGC-6 E 2 104 96 13 16 
QGC-7 A 1 830 35 11 44 
QGC-7 B 1 962 89 12 27 
QGC-7 C 2 104 96 13 16 
QGC-7 D 2 257 36 14 11 
QGC-7 E 2 420 80 15,13 
QGC-8 A 2 104 96 13,16 
QGC-8 B 2 257,36 14,11 
QGC-8 C 2 420 80 15 13 
QGC-8 D 2 596 04 16 23 
QGC-8 E 2 783 99 17,40 

OBS Jornada de 40 hs Semanais 160 horas mensais 

PA 2011 O 196 399 5 GCM PL la DEMONSTRATIVO 
	

26/10/2011 



o 

do proc n"Á jJue 20,/) 

APELPs, " C 	'4Igkard 1  
Assiste ç Pariamentar 

GRATIFICAÇÃO POR EXERCICIO DE ATIVIDADE OPERACIONN 	„ 
DIFERENCIADA EM SEGURANÇA URBANA— 	 iv  406 	A&sist3t. Ptiti 	ublicur , 

	  MaliCAF/DrRH 

GCM S E CLASSES DISTINTAS 

988% (an/2O12 
	

EM R$ 

PADRÃO VALOR ' NCAWE'1,,, ' ,,t-tein 
QGC1A 645 71 546 352 557 66 
QGC1B 742 58 75 55 693 50 
QGC1C 853 95 9 7 685 55 
QGC1D 982 01 1 982,01 
QGD1E 1 129 31 1 1 129 31 
QGC2A 678 00 487 330 186,00 
QGC2B 779 68 1 171 913 005 28 
QGC2C 896 62 970 869 721 40 
QGC2D 1 031 11 656 676 408 16 
QGC2E 1 16576 338 400 793 64 
QGC3B 818 67 1 818 67 
QGC3C 941 46 20 18 829 20 
QGC3D 1 06266 302 326 969,36 
QGC3E 1 245 04 890 1 108 085 60 
QGC4C 1129 31 3 3387,93 
QGC4D 1298 73 53 68 832 69 
QGC4E 1493 53 341 509 293,73 
TOTAL 

INSPETORES 

EM R$ 

PADRÃO „v41,,te , ' ' Q1D .,.,, .TOTA(IC '' 
QGC5A 1 383 92 14 19 374,88 
QGC5B 1 484 11 32 47 491,52 
QGC5C 1 591 56 8 12 732,48 
QGC5D 1 706 78 18 30 722 04 
QGC5E 1 830 35 253 463 078,55 
QGC6E 2 104 96 28 58 938 88 
TOTAL ' ~tua '' 	,,' *,,,, , 	 03 6t1303,35 
Fonte Sigpec mês setembro/2011 reajustado com 988 a partir de janeiro/12 

GCM S E CLASSES DISTINTAS 
	

EM R$ 

V ktift 
PA 	DO. 
SERVIDOR - 

14 
ir.' 

r 
c 

- 

tiA 

962 55 160 6,02 10 23 

41, 	frk, 
) ,S94.  

, 

INSPETORES 
	

EM R$ 

SERViDOR, I'  

VALQR 1#010 DO 
 

PAPRÃO PO  
v 

1 791 33 160 11 20 22 39 

PA 2011 0 196 399 5 GCM PI 1a BASE DE CALCULO 
	 26/10/2011 
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SECRETARiA MUMC1PAL DE 
SEGURANÇA URBANA 

Do PA n2  2011-0.196.399-5, em 26/10/2011... 

Folha de informação  n2  ; 

(a) 	
C—C -  
D'Carfa 	Queiniz 

RF: 737.707.0.00 
GCMF 

Interessado: Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei - Gratificação pelo Exercício de Atividade 

Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos. 

DECLARACÃO 

Declaro, nos termos do artigo 32 do Decreto n 2  52.087/2011, que as despesas 

decorrentes do Projeto de Lei que institui a Gratificação por Exercício de Atividade 

Operacional Diferenciada em Segurança Urbana - GRANDES EVENTOS apresentam 

adequação com a Lei Orçamentária n 2  15.356 de 28 de dezembro de 2010, estando, 

ainda, em consonância com a Lei Complementar Federal n 2  101, de 04 de maio de 

2000, especialmente seus artigos 16 e 17, bem como às disposições da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes, bem como foram previstas na 

elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2012. 

São Paulo, 26 de outubro de 2011. 

LO CESAR FRANCO 
Secre lo em Exercício 

Secretaria Municip e Segurança Urbana 
SMS1:1 



do processo n° 2011-0.196.399-5 em 27/10/2011(a) 
Ana Crstin'a Víra da Silva 

Assistente iréen ,U± 

3 
_oe 20 	 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

	

SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO, 	• 	 re)(2-H 10  
ORÇAMENTO E GESTÃO 	; 	Assistente Parlamentar 

RF  I 00.406 
Folha de itifulliecAu 11° s/:n/ 	--I  

Interessado: 	Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Assunto: 
	

Minuta de projeto de lei dispondo sobre a instituição da 
Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada em Segurança Urbana 

SEMPLA I COJUR I ATEG 
Senhora Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica de Gestão 

Em atenção ao pedido 141, o processo foi encaminhado a SMSU 
para atendimento. 

As estimativas de impacto orçamentário-financeiro decorrentes da 
instituição da Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada 
de Segurança Urbana em Grandes Eventos foram retificadas pela SMSU e 
encartadas sob fls. 146/149, de acordo com a minuta de projeto de lei fls. 
122/125. 

Os cálculos foram conferidos e confirmados pela Assistência 
Técnica do DERH, quanto a sua exatidão. 

A estimativa de impacto orçamentário-financeiro de fls. 130, 
decorrente da alteração do Anexo IV da Lei n° 15.365/2011, encontra-se correta. 

Por sua vez, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro de fls. 
131 deve ser desconsiderada,  tendo em vista que o artigo que previa a reabertura 
do prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana foi 
retirado da minuta final. 

A declaração a que alude o inciso I do artigo 32 do Decreto n° 
52.087/2011 foi encartada às fls. 156. 

Assim, o presente encontra-se em condições de ser devolvido a 
SF. 

São Paulo,P d outubro de 2011. 

ZILDA AP 	PÇTRUCCI 
Coordenadoria de stão de Pessoas 

Coordena 	ubstituta 
5T:14P/ACV5 



	de 20_2 ' 

1 ADELINA C. i TOCHIO 
i 	Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

IS1 Folha de informação 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 

do Processo n° 2011-0.196.399-5 em-'02JD \  (a) 	 

INTERESSADO : Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

ASSUNTO 	: Projeto de lei. Gratificação pelo exercício de Atividade Operacional 

Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos 

SEMPLA 
Senhor Secretário 

Retorna o processo da Coordenadoria de Gestão de Pessoas após 

conferencia e ratificação dos cálculos apresentados por SMSU (fls.146/149 e 152/154), 

conforme solicitado por SF às fis, 141. 

As fls. 156, o Senhor Secretário Substituto de SMSU declarou que a 

despesa tem adequação orçamentária à Lei n° 15.365/2010, estando, ainda, em 

consonância com a LC n° 101/2000, especialmente os artigos 16 e 17, bem como as 

disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes, bem como 

foi prevista na proposta orçamentária para o exercício de 2012. 

Assim, o presente encontra-se em termos para ser devolvido a 

Secretaria Municipal de Finanças para prosseguimento, nos termos do artigo 32, inciso III 

do Decreto n° 52.087/2011. 

apreciação e deliberação de Vossa Excelência 

São Paulo, ClX 	2-4=)% 

Maria Cristina Lopes Victorino 
Coordenadora Jurídica -OAB/SP 77.153 
Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 



RUBENS CHAMMAS 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

_... 
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ADELINA CMTOCHIO 1 
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Assistente Parlamentar 	! RF n d, 
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Folha de informação n°- ..... - 

do Processo n° 2011-0.196.399-5 
•)1 l i  / .1 1  	(a) 	ma

•p
w,,,, ,m , mande  

u.of, .9:00 

Árk 

INTERESSADO : Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

ASSUNTO 	: Projeto de lei. Gratificação pelo exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos 

451,  

SF 
Senhor Secretário 

A vista dos elementos contidos no presente, em especial a 
manifestação da Coordenadoria Jurídica, que acompanho, manifesto-me favoravelmente 
ao encaminhamento do projeto de lei cuja minuta encontra-se encartada às fls. 122/125. 

Em decorrência, encaminho o presente para prosseguimento nos 
termos do inciso III do artigo 32 do Decreto n° 52.087/2011. 

ÁS/M4V 
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anexo 

doproc.n°L 1 	de 20, jz/ 

1 ADELINA C. 	' • ,FITO 

j 	Assistente arlamentar 
RF 100.406 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRA11V0 DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2010 A AGO/2011 

RGF - ANEXO I LRF art. 55 inciso I alínea "a" 
	

R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
set/2010 a Ago/2011 

INSCRITAS EM 
LIQUIDADAS RESTOS 	A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(a) (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 11.032.328.201,19 25.570.659,29 

Pessoal Ativo 7.872.050.252,06 25.523.116,94 

Pessoal Inativo e Pensionistas 3.160.277.949,13 47.542,35 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1° do arL18 da LRF) - - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1° do art. 19 da LRF) (II) 2.158.634.423,43 1.057.967,28 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 4.216.809,62 - 

Decorrentes de Decisão Judicial 306.367.235,64 1.010.424,93 

Despesas de Exercícios Anteriores 19.690.118,13 - 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.828.360.260,04 47.542,35 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (111) .. (I - 9) 8.873.693.777,76 24.512.692,01 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) . (III a + III b) 8.898.206.469,77 

APURACÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 
	

VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA- RCL (V) 27.571.585.899,01 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) ,,, (IV/V) • 100 32,27 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <54,00%> 14.888.656.385,47 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <5130%> 14.144.223.566,19 

FONTE: Relatório de Acompanhamento da Execução Orçamentária-SOF e demonstrativos recebidos da Administração Indireta. 
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em 
restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320164; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

1 - Na Consolidação estão agregados os dados da Administração Direta; (exceto TCM e CMSP); do Instituto de Previdência; do Serviço Funerário; do Hospital do 
Servidor Público Municipal; da Autarquia Hospitalar Municipal; da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana; da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia e 
COHAB. 

2- Houve alteração na coluna de Inscritas em Restos a Pagar não Processados em virtude de cancelamento de restos da Adm.Direta, das Autarquias: HSPM, 
IPREM, SFMSP, AHM e Fundação Paulistana. 

3 - Valores preliminares, em virtude da implantação do novo Sistema de Execução Orçamentária - SOF. 

Publicação DOC de 30/09/2011 

SIDNEY FRANCISCO RISSIERI 
Diretor Subst° do Depto. de Contadoria 

CRC 1SP 103.421/0-2 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário Municipal de Finanças 

CPF 266.821.251-00 

GILBERTO KASSAB 
Prefeito 

CPF 088.847.618-32 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Lio 	C. 	
de 20.,/■ 2 • 

ADELINA C. fi OCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF I 00.4;16„ 

FINANÇAS 
SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL 

Folha de informaçã Q Á g) 3 

Do Processo no 2011-0.196.399-5 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

em 03/11/11 (a) 	  
Marta Regi a Dein! Pinta 

R. F. 511.472 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ilítiiikgriN  

Minuta de projeto de lei versando sobre a instituição da 
Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a 
ser concedida nas condições que especifica, aos servidores 
pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 

SF 
Senhor Secretário 

O presente expediente foi reencaminhado a esta Pasta pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão SEMPLA para manifestação nos 

termos do inciso III do artigo 32 do Decreto n 2  52.087 de 18 de janeiro de 2011 

(fls.160), uma vez que a estimativa de impacto orçamentário:financeiro foi refeita pela 

Secretaria interessada, conforme fls. 146/149, e ratificada pela Assistência Técnica do 

DERH (fls. 158). 

Considerando o pronunciamento do Senhor Secretário Municipal de 

Segurança Urbana em Exercício, às fls. 156, em que declarou que as despesas 

decorrentes do projeto de lei apresentam adequação a com a Lei Orçamentária na Lei 

n2  15.356 de 28 de dezembro de 2010, estando, ainda, em consonância com a Lei 

Federai Complementar n2  101, de 04 de maio de 2000, especialmente seus artigos 16 

e 17, bem como com as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano 

Plurianual vigentes, e que foram previstas na elaboração da proposta orçamentária 

para o exercício de 2012, informamos não há óbice quanto ao prosseguimento do 

presente, no que concerne ao aspecto estritamente financeiro. 

Segue, juntado como documento de fls.162, cópia do Quadro 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, do Relatório de Gestão 

Fiscal, relativo ao período de setembro/10 a agosto/11, publicado no DOC de 

30/09/2011 com valores preliminares, elaborado dentro dõs ditames do artigo 18 da Lei 



f• FT:■ lhf. 	 anexo— 

do proc. n"42,5-77£1  de 20, /./ 

ADELINÀC. FOCH1O 
; 	Assistente Parlamentar 

PÁ 100.406 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

   

FINANÇAS 
SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL 

Folha de hiformaç,ãorj 1 GA 

Do Processo no 2011-0.196.399-5 	 em 03/11/11 (a) 	Prer 	 , 	 
1.1.".aa 	'- 

Complementar n2  101, de 04 de maio de 2000, no qual se observa quê' .iarcentual de 

comprometimento da receita corrente líquida com as despesas com pessoal é de 

32,27%. Portanto, a medida em apreço, se aprovada, não trará implicações quanto ao 

limite estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

À consideração de Vossa Excelência. 

, SF/SUTEM, em 03 de novembro de 2011. • 

41R 
• 

ROGÉRI 
Su 	rio o 

(SUTEM - SF 

OLIVEIRA 
uro Municipal 

RCO/wdr 



■ rolha n" 	do anexo,- 

do proc. n° 

ADELINA C. 

de 20 	..// 

1110 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

MAURO RIC 

SECRETÁR 

ACHADO COSTA 

ICIPAL, DE FINANÇAS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Folha de informa 
	

Q (,5 

Do processo no 2011-0.196.399-5 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

em 03/11/11  
‘Mirïftze • Da" k .;,, r4TZ.,.2 .PIEXii) 

f3FtZ; TZ.Mil".; 
• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA .  URBANA 

Minuta de projeto de lei versando sobre a instituição da 
Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes 
Eventos, a ser concedida nas condições que especifica, 
aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana. 

( 
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Senhor Secretário 

Encaminhamos o presente com a manifestação da 

Subsecretaria do Tesouro Municipal, que endossamos. 

São Paulo, 03 de novembro de 2011. 

RECEBIZIO ailA ASSESSORIA TÉNIICA — SOM 
DAI-AL...Cf_ i ( 

FUNCIONÁRIO- 
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_ 
[Folha n° 

Processo 

SAO PAULO Senia 

Maria S. erreira 
sp,, .9 100.996 

-• • • -----. 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0534111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.00v.br  e no "site" www.prefeitura.sp.gov .billegislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 144, § 8°, o qual dispõe que os Municípios poderão constituir 
guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei; 

- Lei Orgânica Municipal, art. 88, o qual dispõe que o Município poderá, mediante lei, manter 
Guarda Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos bens, serviços e 
instalações municipais, e art. 15-A das Disposições Gerais e Transitórias, introduzido pela 
Emenda n° 23, de 18 de dezembro de 2001, o qual estabelece que o órgão básico de 
execução do Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 
primário e preventivo à população, será a Guarda Civil; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, 
alterada pela Lei n° 12.824, de 07 de abril de 1999; 

-Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.658, de 27 de outubro de 1994, que dá nova redação ao artigo 13 da 
Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987,já alterado pelo artigo 2° da Lei n° 10.718, de 21 de 
dezembro de 1988; 

-Lei Municipal n° 12.824, de 7 de abril de 1999, que altera a redação do art. 1° da Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986,modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de 
outubro de 1993; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Pública — SMSU, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.879, de 7 de 
janeiro de 2009, que incorpora em sua estrutura a Guarda Civil Metropolitana e passa a ter a 
incumbência de estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do Município de São 
Paulo;institui plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados 
e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, alterada pela Lei n° 14.879, de 07 de 
janeiro de 2009, que estabelece ser atribuição da GCM exercer o policiamento preventivo e 
comunitário, prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 

CANIDARA MUNICIPAL DE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov,br 



Folha ri° 

ProcesJo/n" 93 (-( 
Soma rviar;à G. 

100.9t;.}(3 

9t1,.............0,.............,.. , ..., 

Procurador 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
municipais, priorizando a segurança escolar e realizar atividades preventivas voltadas à 
segurança de trânsito, nas vias e logradouros municipais; 

-Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009,que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano — SMDU;introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 
2002; n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n°13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como 
dispõe sobre os cargos em comissão que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011,que dispõe sobre a criação de funções 
gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC; estende a gratificação pela 
execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público, prevista na Lei n° 13.678, 
de 4 de dezembro de 2003,aos servidores que especifica; reabre o prazo previsto no art.22 
da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 8 de abril de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício de 
Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica; 

- Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização da 
Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
que estabelece competir à GCM atuar em conformidade às diretrizes e programas 
estabelecidos pela SMSU, promovendo a proteção escolar, o controle do espaço de uso 
público e a proteção ao patrimônio municipal. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 04. 

São P- 	 e novembro de 2011. 

C 	de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.dov.br  
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título V 
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas 

Capitulo III 
Da Segurança Pública 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

1 - polícia federal; 

II - policia rodoviária federal; 

111 - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1° A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se a: 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União 
ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão 
interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

11 - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

111 - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 20 A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-
se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_144_.shtm  22/11/2011 
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§ 3° A policia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e éstruhr irado! érn éarreira.; 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 	 c. 
§ 40  Às polícias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 50  Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6° As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 
juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a 
garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei. 

§ 9° A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 40 
do art. 39. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

Par. 1 

Par. 2 

Par. 3 

Par. 9 

§ 1° A polícia federal, instituída por 
lei como órgão permanente, 
estruturado em carreira, destina-se a: 

§ 2° A polícia rodoviária federal, 
órgão permanente, estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. 

§ 3° A polícia ferroviária federal, 
órgão permanente, estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 

§ 1° A polícia federal, instituída por 
lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se a: 
III - exercer as funções de polícia 
marítima, aértaaeroportuária e de 
fronteiras; 
§ 2° A polícia rodoviária federal, 
órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais. 
§ 3° A polícia ferroviária federal, 
órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. 
§ 9° A remuneração dos servidores 
policiais integrantes dos órgãos 
relacionados neste artigo será fixada 
na forma do § 4° do art. 39. 

Par. 1 Inc. III 	III - exercer as funções de polícia 
marítima, aérea e de fronteiras; 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
Cidadão 

Fale com o Senado 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

indireta, fundacional e órgão controlado pelo poder Municip 
independente da fonte financiadora, deverà— ter *cará er 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento 
dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, 
sem prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza 
de suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria 
Geral do Município disciplinará sua competência, dos órgãos 
que a compõe e, em especial, do órgão colegiado de 
Procuradores e definirá os requisitos e a forma de designação 
do Procurador Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço 
público eficiente e eficaz, com servidores justamente 
remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 - A administração pública municipal, na 
elaboração de sua política de recursos humanos, atenderá ao 
princípio da valorização do servidor público, investindo na 
sua capacitação, no seu aprimoramento e atualização 
profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua 
evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre 
a maior e menor remuneração dos servidores públicos 
municipais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição da República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
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Art. 
comunidade 
municipais 
lazer, bem 

236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
e os critérios de mudança de destinação de áreas 
ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
como a criação de novas. 

CAPITULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na 
forma das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela 
Emenda 21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta 
Lei, no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá 
esforços com a mobilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos a que se refere o art. 208 desta Lei 
Orgânica, para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino municipal. 

Art. 3 0  - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4 0  - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a 
promulgação da Lei Orgânica. 

Art. 5 0  - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 
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Art. 15-A - O Município organizará um S StêifiklEri9 c g:Ar2r 

de Segurança Urbana para prestar pronto atend itiênãtkP fl'-' ..f.- 
.....,,,.... 

e preventivo à população. 

Parágrafo único - O órgão básico de execução do Sistema 
será a Guarda Civil, definindo o Município através de lei, a 
organização, competência e atribuições do Sistema. 

(Acrescentado pela Emenda 23/01) 

Art. 16 - A municipalidade promoverá convênios com o 
Governo do Estado de São Paulo no sentido de fiscalizar 
produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle 
de qualidade e prevenção de danos ao consumidor conforme 
disposto no art. 165 desta Lei. 

Art. 17 - O Município manterá caráter educativo, 
artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que venha a 
ser concedida ao Município pela União, com a participação do 
poder público e da sociedade em sua gestão e controle, na 
forma da lei. 

Art. 18 - A criação de novos leitos psiquiátricos dar-se-
á preferencialmente, na rede pública de serviços, através da 
implementação de unidades psiquiátricas de pequeno porte em 
hospitais gerais, substituindo-se gradativamente os manicômios 
por uma rede de atendimento à saúde mental. 

Art. 19 - Aos Procuradores do Instituto de Previdência 
Municipal, desde que com ingresso mediante concurso público, 
ficam assegurados os mesmos direitos e deveres, garantias e 
prerrogativas, proibições e impedimentos, atividade 
correcional, vencimentos e disposições atinentes à carreira de 
Procurador do Município. 

Art. 20 - A lei que declarar a extinção do cargo de 
carreira estabelecerá concomitantemente correlação com cargo 
equivalente para efeito de estipulação dos vencimentos e 
demais vantagens do servidor em disponibilidade. 

Parágrafo único - Aplica-se a este artigo o disposto no 
art. 40, § 4 0 , da Constituição da República. 

Art. 21 - As 3 (três) primeiras vagas que vierem a 
ocorrer no Tribunal de Contas do Município a partir da 
promulgação da presente Lei Orgânica serão preenchidas por 
indicação da Câmara Municipal. 

Art. 22 - O disposto no art. 97 não terá efeito 
retroativo para os fins de pagamento da sexta parte, 
relativamente aos períodos excedentes de 20 (vinte) anos de 
efetivo exercício, já completados por aqueles que tenham ou 
venham a ter assegurado o direito à sua percepção. 

Art. 	23 	Ficam mantidas todas as concessões 
administrativas e concessões de direito real de uso, 
formalizadas até 02 de janeiro de 2003, mesmo que sem 
concorrência pública, desde que o concessionário venha 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e xá 
outras providências. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
• lo, usando das, atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a.Câmara Municipal, -em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	- 

Art. 19 - Fica criada, junto á Secretaria 
Municipal de Defesa Social:, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, á qual caberá a vigirán 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurançai 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se 'inserea competência para - o 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convénio com a Policia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estrgura orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit W integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social-. 

Art..39 - A-Guarda CivilSetropaitana te 
rã- quadro, hierarquia e funções estabelecidos por - lei, fr 
xado seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. ' 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das for-
ças Armadas ou da Policia Estadual, Obedecidos os regula 
mentos próprios. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigiláncia dos 'próprios municipais; mediante rsquisição 
das Secretarias Municipais' e órgãos equiparados, inclusivo 
da Administração . Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamenta 
ria& próprias, suplementadas se necessário.' 

• Art. 89 , Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipál, em 15 de 
Setembro 	de 1.986.. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 
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Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece'̀ é.jaaPri)laCiaVar:a
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Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Pau

i 

o, no exer- 
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( I), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar. 
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente, 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
ti — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vidre por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ I.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, de ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9•0  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV --- não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e 111 serão fixados em regulamento. 
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to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, Se~ft1Rj r1 ,, 	„ 
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de pPcrfelibist .0  9„.  

gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 I Reo. 100 gq ,, 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso7r ---  -- 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe. - 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regulamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicição. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇOES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições Exigência para 
Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre Integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Nt- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní- 
liciarnento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional. cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível iii - Classe Distinta, 	da classe de Ní. 
Elaboração de escalas de ser- vai 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armemento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição, 
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Orientação aos Guardas nas 
tuações decorrentes do se 
ço. 
Outras, definidas em 
mento. 096 

ffe jra 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel II. 

III GCM-3 
	

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitsno — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me-  Execução do policiamento os- 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 
	

do e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 
	

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 

do e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante aceáso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Concurso público, 
na forma do dia-
posto em lei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

'Níveis 
	

Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres 
	

Total 

Vi 	Inspetor-Chefe Regional 
inspetor 

IV 	Subinspetor 
til 	Classe Distinta 

11 	Ciasse Especial 

Guarda Civil Metropolitano 

	

28 	02 	 ao 

	

45 	05 	 5.0 

	

89 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	23 	237 

	

3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 
	

C 	 O 	 E 

	

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 

	

V 	G.C.M.-V 	8.160,00 

	

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 

	

Iii 	G.C.M.-III 	5.100,00 

	

II 	G.C.M.-II 	3.700,00 

	

I 	 3.450,00  

10.080,00 
8.570,00 
6.490,00 
5.350,00 
3.900,00 
3.600,00 

10.580,00 
9.000,00 
6.680,00 
5.600,00 
4.100,00 
3.800,00 

'146Viddinto 

	

11.120,00 	11.700,00 

	

9.450,00 	10.000,00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6.200,00 

	

4.300,00 	4.500,00 

	

4.000,00 	4.200,00 
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1/ 1 
Título: LEI No 11.658 27/10/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 13 da Lei no 10.272, de 6 de abril de 1987, ja alterado pelo artigo 
20 da Lei no 10.718, de 21 de dezembro de 1988. 

Projeto: Projeto de Lei No 682/1993 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Legislação explicativa: Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano; estabelece escala de 
vencimentos propria. (ver documento) 
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do i I Preceza rf°3 I( . Sonia roaria S. Ferrefra k tju.?..q . lc.)0.99f3 

LE4N9 11,658 	, DE 27 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Dá - nova redação ao artigó 13 da Lei n9 
10.272, de é de abril de 1987,j a1tera-
do pelo artigo 29 da Lei n9 10.711.8 'de 21 
de dezembro de 1988. 

PAULOSALUF, Prefeito do Município de São Paulp, usando 
das etribuições que Iheisão conferidaspor 
-Faz Sáber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu 
bro d&1994., decretou e-eu promulgo-a Seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 13 da- Lei n9 10.272, 
de 6'de'ebriLde .1987, com a redação conferida pela Lei 
h910..118, de 21-de'dezembro de 1988,' passa a Vigorar 
CCM' a 'Seguinte redação: 

- "Art. 13 Pele sujeição ao regime: que 
Iseretére o artigo anterior, cosocupantes .de cargos ou 
fuhOéS do Quadro::. da Guarda CivilMetropolitana poderão .  
'reóbberUma gratifidação. de até 140% (cento e quaren.- 
tetPor tentolculadat Sobre o.padrão de •vencimentos 
eva nque eativerem enquadradosia ser-estabelecido e conce 
dida,O-Critério do Prefeito, atreves de decreto. 

Parágrafo único - - A•gratificação de que 
trata este Artigo incorpora-se aos venciffientos para to-
dos OS efeitos legais e é.inacumulável com qualquer ou ," 
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho." 

• 	 Art. 29 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por- conte das dotações orçamentárias:pr 
priAs,s1:plementadas se necessário. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na da • 
1:a.*tiesUa publicitção revogadas as disposiçOes em contra' 

PREFEITURA DOmUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos -27 de outubro 
:dejf994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PFd$LOSALUF, PREFEITO 	. 
JOEÈ*.ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSOAkOBER.io PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dás Finanças 
MOIASELENA GARCIA . PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da;Admintstração' 
*Pub1iCeda na Secretaria do Governo Municipal, em * 27 de 
outubro de.  1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 



no 	 do 

LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

Proceeà  
Sonha iViari:r-,  S. Ferreira 

setérriBrd de 1986, 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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IX submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
Medeio areumnanciado e conclusiva sobre a atuação pessoal 
e fiincional de servidor integrante do Quadro dos Profissaonais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercia° de 

chefias e encerregaturas, observada a legislação aplicável 
X mbar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das em 
buxo= e conmeténau das unidades ou dos servidores sabor 
durados, 

XI exercer as competências previstas para os dementai me-
rentes aos sistemas de admuustraçao no Ambito da Unidade de 

Despesa Conegedona Geral de Geena" Civil Metropolitana, 

XII proceder pessoalmente, às correições nes Dotaras que 
lhe sio subordmiedu, 

XIII aplicar penalidades, na forma prevista em lei 

XIV julgar os recamos de classificação ou reclassalicação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
XV (VETADO) 

Art. 9' Ao Corregedor Adjunto da Corregedona Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete 

I exercer as atividades que lhe forem atribulais pelo Corre-
gedor Geral da Guiada Civil Metropolitana, 

II (baniam os emaças de assatêncis da Onregalona Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem 

111 coordenar as atividades dos servidores da Corregedona 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encaregatures 

IV aibetriun o Corregedor Geral da Guarda Cm] Metropoli 
tara, aro sim subam ou impedimentos legais 

An. 10 A Drago Técnica de Prevenção Conações e Infor 

mações Funcionam Demplmsres tem as eegamles atnburções 

I colher informações de intercale da Adoundtração sobre 

ler/olmos ~granas do Quadro dos Profissionais da Guarda 

CenI Metropolitana, 
II colher informações sobre temdores integrantes do Quadro 

dos Professam da Guarda Civil Metropolitana em Mimo 

palbatóno, opinando an cada coso concreto, inclusive mania 

à manutenção mi nau do respectivo vinculo funcional, 

III prestar informações às autoridades competente& sobre a 
untaras de condiam permissivas ou impeditivas ao exer 
cicio de chefia e encarregama de servidores integrantes do 

Quadro dos Profanam da Guarda Civil Metropolitana, 

IV registrar as decisões prolatadu em autos de medicinem e 

de processos ~pinares bem como de inquilinos policias e 
doações penais pertmentes 

V coligo manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidora; integrardes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclusifitaçâo de seu comportamento obser 
vades os prazos previstos em ler apatia& 

Art. II .71 Divisão Técnica de SindudInclas Adnumetrativas 

tem por atribuições 

1 processar por meio de suas Comissões Procedentes Per 

iminente', as snicheincies relativas a mfraçoes administrativas 

arnbuidas a servidores integrantes do Quadro doe Profamonais 

da Guarda Civil Metropolitana 

II coordenar e supervisionar os serviços de nau Comissões 

~estantes Pennanentes 
§1 hW% criadas, na Divino Técnica de 5mile:inclua Ad-

ministrativas 3 (três) COMMOCII Processastes Permanentes, 

bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza pnxedunentid, realização de diligências e intimações 

§ 2' A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divido Técnica ck Sindmineiu Adnunistradvas será exer 

ada por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 

direito 
Art 12 A Divido Técnica de PrOCCOON Administrativos DL. 

aplanarei tem por atribuições 
I processar por meio ck suas Comissões Processarias Per 

maneares, os processos administrativos disciplinares, meneio 
nados nu alíneas "b e "c do mcm I do minto ls delta int 
referentes a infrações adrmruserdevas demplmanes aenbuldm • 
servidores integrantes do Quadro dos Profissioned da Guarda 

Civil Metropolitana, 
II coordenar e supervisionar os serviços de suas COM1895,311 

Processardes Permanente* 

§ I Ficam erradas, na Divisão Técnica de Processos Adito-
nana/vos Disciplinares 4 (quatro) C,omesoes Processardes 
Permanentes, bem como I (um) Cadê.° para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intrmaçõee 
§ 2* A presidência das Comunica Pra:emantes Permanentes 
da Devido Técnica de Processos Admnustratmos Dumolt 
saras Illffá exercida por Inspetor da Guarda Civ 1 Metrcpoli 
tua bacharel em direito 

An. 13 O Conselho Interdnapbrar Consultivo atuará como 
&sio de aconselhamento de Secretaria Municipal de Segu 

rança Urbana, cabeado-lhe propor diretrizes e programas da 
polinca de segurança urbana no Municlmo de sio Paulo 
§ I O Conselho interdampliner Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana sai composto por 
representantes de Semanas Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgão" de sege 
maça estaduais e federas e da sociedade Mil 
§ 	As Noções exercidas pelos membros do Conselho Inter 
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo Porém 
consideradas serviço publico relevante 

"N 	
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Art. 14 À Coordenadona Geral de Admoestação e Emaçai 	 2,3  441-  

incumbe 	 P/a ,a s !- 
I planejar elaborar e executar programes de trememento 	e 	loo 	re 	f 
desenvolvimento de pessoal, 	 sl  6 	

I re ird  
11 promover a atualização permanente das informações do 

quadro funcional da &metam em cornalinas com • kgm-
laçou perneada 
111 controlar a tranutação de processos e expedientes 
IV elaborar a proposta orçamentária da Secretaria, 

V assegurar o apoio arbnInntrallve incluindo supeunentos. 

transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 

todos os &aios da Secretaria, 
VI executar e controlar oe procedimentos financeiros e coou 

beis. 
Art. 15 O Centro de Formação an Segurança Urbana coisa-

tetas-se na ampliação do Departamento de Ensaio e Pesquem 

da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de fumar 

capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 

Quadro dos Protimeonme de Guarda Civil Metropolitana, bem 

001110 dos servidores inumem= que atuam an instituições e 

Pátaramne relacionados à segurança urbana, tendo corno prin-
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, ~mana e de promoção dos direitos humanos &Ma-

matais. 
Parágrafo unias O Centro de Formação em Segurança Ur 
bane conterá em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-

petor da Guarda Civil Metropolitana podador de diploma de 

silvei empenar 
Art. 16 A Coordenadona Geral do Programa das Comissões 
Civis Carinnutinas instituirá Comissões Civis Comunitárias 

de Segurança Urbana an cada repilo admouaretive do Muni 

amo de Sio Paulo, 
Parágrafo mico As Comissões Civis Comunitárias de Sega 

rança Urbana consumr se-ão em 

1 referencias locais permanentes da polluca interdisciplmar 

da apareça tirbara, 
11 unhei= descentralizadas de planejamento e gestão da 
politica de segurança urbana, para doando de soluções e pu-
jam locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urbana nas comandada, 
III &rani permanente de articulação e participação comuni-

tária, para o easbelecanento das prioridades de legurança nas 

escolas parques, centros esportivos e demais equipar/sentam 

publicas inundipeis 
A.1. 17 À Aseessons Jurídica compete assessorar o Secar 
tarro, a Corregedone Geral oco demais órgãos que adeguem a 

Secretaria, nos assuntos jurídicos ~bodo parecere*, opt 

rendo sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras Ia 

tetas afins. 
Art. 18 rk Mamona Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais orgias que compõem a Secretaria, nos muniu de 

natureza admunstrativa, bem cano desenvolver estudos e ati 

'Medes relacionados à área da segurança urbana 

Art. 19 À Assessoria nunca de Projetos Eapecnia compele 

o planejamento earatégico o acompanhamento e a adoção de 
programo de sande dos integrantes do Quadro dos Profissio-

nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 

estudos e atividades visando à aplicam de tecnologia de in-

fonnaçãO e á Modernização das unidades da Corporação 

Art 20 À Assessona de Imprensa e Comunicação cabe 

prestar apoio especializado ao Semana à Caiam:dom caos 
demais órgãos da Puta, bem corno garantir a administração 

das adnunicesoes  uisiductonais da Seeretana 

Art. 21 As andicincias, inquéritos admundrativos e procedi 

mentos especiais de exoneração em estamo probatório em trâ-

mite no Depertam nto de Procedimentos Disciplinares 

PROCED os em outros órgãos ~tapais que estejam em 

fase de instrução e unham por objeto a investigação da con-

duta de ~dores integrantes do Quadro dos Profissionais  da 

Guarda Civil Metropolitana, serão enviados na fornis prevista 
em decreto à Corregedona Geral da Guarda Civil Metropoli-

tana, para prosseguimento perante as DIVJESC8 Técnicas de 
&adicionas Adensaram= e de Processos Administrativos 
Dsersplinarea, reepectivamente 

Parágrafo ulmo Os pedido, de reconsideração recursos e is 

VOU, de inquérito administrativo em trâmite Il0 Depara 

mento de Procedunentos Disciplinarei PROCED ou an lis 

troa órgão" municipais relacionado' a infrações disciplinares 
atnbuidas • servidores do quadro mencionado no -capar 

date artigo e que ge encontrem em fase de instrução serio en 

nados à Caoregedona Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento na fome prevista an doado 

Art. 22 Os cargos de provimento em comado da Secretaria 
Municipal de Segurança Irmana são os constantes do Anexo 

Un.co, Tabelas A e "B" integrante desta lei observadas as 
seguintes normas. 
I criados, os que constam na coluna Situaçao Nove" sem 

correspondência na coluna Situação Anal" 

li mantida% com as alteraçoes ocorridas, os que cornam nas 

duas situações 

Ari 23 Firam nueduidas as Referências CG" e "CA" com 

os valores conerpondentes àqueles atribuídos Ia Referências 

DAS-14 e DAS-13 respectivamente, passando as mesmas a 

integrar o Anexo 11 Tabela "A" Cargos de provimento em 

comissão, • que se refere o artigo 6 da La n 11 511 de 19 de 

abril de 1994 e legislaçllo subseqüente 

Peitudo unia Aplicam se aos cargos de Corregedor Geral 

e Corregedor Adjunto constantes de Anexo Unico Tabela 

"A integrante desta lei as Referi:nau 'CG e "CA" respec 

tramado 
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553.391,00 (tela nulhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capur deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disputá-
veis para acorrer às despesas. 
§ - Nos exereicios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
i composição e funcionamento do Conselho luterdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 - Esta lei entrará' em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002, 449' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo peio Cargo 
de Secretária doa Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, ReSpondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Anexe Uca a que se refere o artigo 22 da 14V 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2602 

Cetra de peovleamteeia mallefe da Seeretarta ilhenicipe1 de Segurança Urbana 

..... 

SITUAÇA.0 ATUAL szTuAçAo itiOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
cmticourrAçÃo 

. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PIROVIMILIfT0 

Secretário Municipal 
-Semeará Abeicipel de 
%mama Urtuna 

S/A 1 PP-I Line provMontio ore 
ermiesio pelo ~Mo 

Chefe de Oateeete 
- Gabinete do Secretario 

DAS-IS I PP-1 Livre provimento ma 
amienie pelo Prekito 

Comedeak da Guarda 
Civil de Sio Paulo 
- Onda Covil Metropo- 
lata" da Secrotado do 

Governo Manieipal 
• 

DAS-13 t PP-I Livre provimento are 
amásio pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metrope- 
liana, de Smetaria Mu- 
rdelpat de desamam 
Urbe= 	• 

DAS-IS t PP-I Livre provimento em 
coados% pelo heaao, 	, 
dentre pegadores de di-
plana de Mel superior 

Chefe de Ausentaria TM- 
eira 
- Assanoria Técnica (I) 
- Mamaria Técnica de 
Projetos Remei/ás (l) 
- Assessoria de Imprensa 
e CorounicaPto (I) 
- Gabinete do Secretario 

DAS-14 3 

- 

PP-1 Livre provimento Oltl 

comido pelo Prefeito, 
dentre podadores do dl-
plena da Mel merior 

. 

Chefe de Meessocia Jud. 
criee 
- Arnessoria Juldica, do 
Gabinete do decretado 

DAS-t4 t PP-I Lime provimento em 
easekeie pek Prefeito, 
dentre portadotee do di-
pluma de Ciando, leda-
cai e Sociaii 
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..' I á :k Li 

Subcomandanto da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-I4 1 P9 

i 	...-• 

"LNOSYMIlligifoltin . 
"ri91011"Wfti*LIP S -- 	- 

- ''.1 . 	ti.: _  

.. 
• 

Coordenador Gemi 
- Coordenadoria Geral de 
Adminielniçie e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (l) 

DAS-I4 2 PP-I 	- lbitierffiffileliih .iii—  - 
condas% pelo Prefeito, 
dentre podadores de dl-
ploma de nivel supedor 

Coordenador Geral 
- Coordeeadoria Geral do 
Programa das Comilões 
Civil' Comunitárias 

DAS-14 I 1PP-I Livre provimento em 
corniasio pelo Prefeito 

' 
Corregedor Geral 
- Conegedorin Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tam 

CO 1 PP-I Liv te provimento em 
COMielli0 peio Prefeito, 
dentre podadores de di-
pinas de Canejo ~di-
cas e Sociais 

Corregedor Adjunto 
- Codegerloria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tam 

CA I 1PP-I Livre provimaeto em 
comilão pelo Prefeito, 
dentre portadores da di-
piem de Ciladas Jurídi-
cas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 10 PP-I Line provimento em 
comido teto Prefeito 

Amessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 5 PP-I Livre provimento em 
comido pelo Prefeito. 
dentre podadores de di-
doma de obrei superior 

• 
• Diretor de Divido Tecei- 

ca 
- Divido Técnica de 
Prevenção Correiçães e 

DAS-12 3 PP-I Livre ~MIO rim 
contido pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de C,iánciat Juddi- 

• 

-- 
Inferi:00es Funcionais 
Disciplinada (I) 
- Divido Técnica de 
Sindidicies Administra-
tivas (I) 
- Divido Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Oiscipheard (1) 
- Corregedocia Geral da 
Guarda Civil Merropoh-
iene 

em e Sociais. 

• 

Diretor de Divido Tecei- 
ca 
- Divido Técnica de 

DAS-12 4 PP-( Livre provimento em 
comigo pelo Prefeito, 
dentre portadores de dl-
planta de nível superior Recurvos Hurnanoe (1) 

- Divido Técnica de 
Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Adminidração Geral (1) 
- Divido Técnica de 	' 
Suprimentos (I) 

- Coardensdoda 
Geral de Administração e 
Finanças 

• 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de
Orçamento e Finanças (I) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(I) 
- Coordenadorla Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

' 

2 PP-I Livre provimento em 
comido pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
nas de nivd superior 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comum ° pelo Prefeito 
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. , Segunnça Urbana 	
I "..":::,;,;tt ...1 nivel 	• dectffildornaune  prosimentoPadjacmde 

, 	• . 
., SupervisoiTénneo 11 	. 

.CdenadedGaldot 
Programa das Comistaes 
Civis Comaniarias 

íDAS-12 

prott., 
''S t.„ ;"' 

oeIopelo Pieto  

Ferreira 

• 

. 

. 

. 

• 

- 

Amistente Técnico II 
- Cabinas do Secreado 
(10) 
- Conegtdoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana(1) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Fomnção em 
Segurança Urbana (I) 
• Coordenadora Geral do 
Programa das Comiserai 
Civis Comunitária' (1)  
Coordenn3or 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Coneiçães e 
Informações Fundareis 
Dieciplinara (2) 
- DiUido Técnica de 
Si/Malacias Administra-
tivas (2) 
-Divido Técnica de 
Processor Administrar'. 
vos Disciplinares (2) 

- Conegedona Geral 
ar Guarda Civil Metro-
-I 
- Divido Técnica de 

DM')( 

DAS 10 

- 
	" 

1 e-'.. 1, 
• • 

' 	.- 	•• 

- 	
. 

23 

. 

PP- I 

Livre ~meato era 
elniallotehr11183rio 

• 

Uvre provimento eia 
condado pelo Prefeito, 
dedos servidores namici-
Pah 

• 

• 

• 

r 

Recamos %DUOS (3) 
- Divido Técaica de 
Sande (I) 
- Divido Técnica de 
Adrninistradio Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçameraária 
(2) 

Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordandoria 
°ceai de Administração e 
Finanças 
• Centro de Ponnallo em 
Seganoça Urbana (3) 

. 

- 

- 

.... 

. 

Assistente Técnico 1 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Conektles e 
Informações Funcionais 
Disciplinara (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindkéncias Administra-
—1) 
- Divido Técnica de 
Proceescer ~rad-
vos Disciplinara (I) 

- Conecedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 
Mames ~anon (2) 
- Dividiu Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-9 14 PP4 

. 

Livre provimento em 
comado pelo Prefeito. 
dentre arriastes munia-
Piá 

' 

..._ 

- Divido Técnica de 
Admiaistraçao Gani (1) 
• Divido Técnica do 
Ckçamento o Rampa (2) 
- Divido Técnica de 
Acompaahemento da 
Execução Orçamentaria 
(2) 
- Divido Técnica de 
Stariarentoa (1) 

- Coordeeedará 
Geei de Adoidara*, e 
Fidiaçu 
- Castro de Faimação em 
Segusenes Muna (I) 
- Coordenada". Geei do 
Programa das COfflinell 
avia Cemuoidedas (I) 

. 
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Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 70  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49,226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49,952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2o do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de S'ão Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI Pr 13768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a 111W03 de Executivo, aprovado ia ferroa 
do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a ergam:salvo do Quadro 
da Guarda Gni Metropolitana QGC 
da Prefeitura do hfunrcipso de Sao 
Paulo instam nava plana de carreira e 
dá outras providências 

MARTA SUPLICY Prefeita do Município de São Paulo no 
uso das atriburções que lhe são contendas por lei faz saber 
que a amara Municipal era maio de 16 de dezembro de 
2003 decretou e eu promulgo a seguinte ler 
Art 1 Esta lei dispõe cobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC de Prefeitura do Muni 
cipto de Sk Paulo privativo da Secretaria Municipal de Sega 
rança Urbana cria e menquadra cargos e firmam constantes 
da Lei n• 11715 de 3 de jandro de 1995 e legislaçao subse 
quente na area da Guarda Civil Metropolitana, bem assua ins-
tam novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padroes de 
Vencimentos 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

An. 2° O Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta ler 
Art 3 Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
QGC ficam incluirias na Parte Permanente Tabela 111 (PP UI), 
cargos de provimento efetivo que nao comportam substituição 
Art 4 Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam C0111 as quantidades 
denominações, referendas de mementos e formas de provi 
mento estabelecidas na conformidade do Anexo 1 integrante 
desta lei onde se discriminam também as Partes e Tabelas ob 
servadas as seguintes regras 

criados, os que figuram na coluna "Situaçao Nova" sem 
correspondencia na coluna "Situação Atual" 
11 mantidos os que figuram nas duas colunas com as trens 
formaçoes ocomdas 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art 5 Fica institui& nova Escala de Padroes de Venci 
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
QGC compreendendo as referencias os graus e os valores 
constantes do Anexo 11 Integrante desta lei 
§ 1 Na composição da Escala de Padroes de Vencimentos 
observar se á sempre no muramo o percentual existente entre 
o valor de urna referência es que lhe for imediatamente subse 
qüente 
§ 2' Observar se á, ainda, na fonas do paragrafo 1 deste ar 
ligo o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subsequente 
§ 3 A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo sem atualizada, a partir do mes de odiado 
de 2003 de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art 6 A carreira uma que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana QGC composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta ler, pana a ser configurada na seguinte con-
formidade 
I Nível 1 
a) Guarda Civil Metropolitano 3 Classe 
b) Guarda Civil Metropolitano 2' Classe 
c) Guarda Civil Metropolitano 1 Classe 
II Nivel 11 Guarda Civil Metropolitano Classe Distinta, 
111 Nive1111 Inspetor 
IV Nível IV Inspetor Regional 
V Nivel V Inspetor de Agrupamento 
VI Nivel VI Inspetor Superintendente 
§ 1 Todo cargo situa se inicialmente no grau A e a ele re 
torna quando vago 
gr 06 cargos do Nivel 1 de Guarda Civil Metropolitano 3 
Classe transferem se à 2 Classe por ocasião do enquadra 
mento previsto no artigo 12 desta ler retornando à 3 Classe 
quando o servidor for acessado a 1 Classe ou quando de sua 
voando 
§ 3 Nível do agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições 
Art 7' As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC terão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da pubhcaçao desta ler 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8 Os cargos de Guarda Civil Metropoli 
do Nível I da carreira que integra o Quadro 
Metropolitana QGC sento providos medrai* 
beco de provas onde provas e títulos 
§ I A nomeação obedecerá ngorosamente à 
ficação no concurso e será efetuada gradativame 	medi* 
das necessidades da AdmmustraçãoPublica Muni r  OrilJ 
§ 2° O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metoniph 
tarso 2° Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta leu 
Art. 9° Excluídos os cargos de que trata o arhgo 8' os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me 
tropolitana, constantes do Anexo 1, Integrante desta lei senso 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estagio probatório corresponde ao penodo de 3 
(tres) anos que se segue ao ingresso do servidor no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano 3 Classe 
§ 1 O servidor em estágio probatório para fins de coofir 
mação no cargo será submetido a avaliação especial de de 
sempenho de acordo com enterros a serem estabelecidos em 
decreto específico 
§ 2' Confirmado no cargo a que se refere o "caput" o ser 
valor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

2 Classe na forma do disposto no artigo 12 desta lei 
§ 3 Durante o período de estágio probatório o Guarda Civil 
Metropolitano 3 Classe isso poderá aer promovido nos graus 
ou avessado a outro cargo 
§ 4 A avaliação especial de que trata o paragrafo 1 deste ar 
togo será realizada por Comissão Interchscrploar composta 
por membros do Cenho de Formação em Segurança Urbana 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana de Corregedona 
da Guarda Caril Metropolitana da Divisão Técnica de Re 
cursos Humanos da Divisão Tecnrca de Saude e por servidor 
usinado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidira 
§ 5 O disposto neste artigo aplica se, no que couber aos ser 
valores investidos por meio de concurso publico no cargo de 
2* Inspetor 
Art 11 Será exonerado do cargo o servidor reprovado soes 
támo probatóno 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

A rt 12 Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano 3 Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano 2 Classe na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei 
Art. 13 ACe590 é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de alnbuiçoes 
§ 1 	de 3 (trás) anos o interstício no cargo para concorrer 
80 800590 
§ 2° A apuração do tempo no cargo será fera segundo o dis-
posto no arngo 64 da Ler n 8 989 de 29 de outubro de 1979 
Art. 14 Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Oval Metropolitana QGC coo 
curso de acesso para o cargo subseqüente de referencia mais 
elevada, na forma estabelecida no Anexo 1 integrante desta lei 
§ 1 Os concursos de acesso serio realizados obrigatona 
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretario Municipal de Segurança Urbana 
*2' Sem prejuízo do disposto no parágrafo I deste artigo os 
concursos de 8Ce&10 poderão também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário 
§3' Será indeferida, Innuannente a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me 
tropolnana que embora implementados todos os prazos e as 
demais condiçoes para o acesso na data do início das anum 
ções Incorrer em uma das seguintes hipóteses 
I tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
msu,nos tennosdoartsgo9"daLein 13 530 de 14 de março 
de 2003 que dope sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser 
vibres da Guarda Civil Metropolitana 
Ir tiver cometido mais de 5 (muco) faltas unushficadas, nos 
unimos 12 (doze) meses ou 98818 de lO (dez) faltas injustill 
calas, durante os trismos 24 (vinte e quatro) meses 
Art 15 Os concursos de acesso inclusive os titulou para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto no prazo de até 180 
(cento e orienta) dias, a contar da data de pubhcaçao desta lei 
§ 1 Serão considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, de Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
não exigidos como requisito pais o acesso bem como a esco-
laridade dos candidatos quando se tratar de forrnaçao de nível 
superior especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor Inspetor Regional inspetor de Agrupa 
mento e Inspetor Superintendente 
§2' Para os titulares de cargos de Inspetor Regional Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente somente serão 
considerados como toldos os cursos de graduaçao nas UllIl 

zados para o provimento do cargo efetivo de que e titular 
Art 16 O Centro de Formação em Segurança Urbana vali 
dará os cursos de formaçao promovidos por outras entidades, 
bem corno aqueles por ele realizados relativos a cargos sapo 
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1 no cargo de Guarda Civil Metropolitano 3 Classe os titu-
lares de cargos de Guarda ClVII Metropolitano com até 3 (trás) 
anos de efetivo exercido no cargo 
II no cargo de Guarda Civil Metropolitano 2' Classe os ta 
lidares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (bis) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo 
RI no cargo de Guarda Civil Metropolitano I Classe, os**, 	-"""- 	— lidares de cargos de Guarda Civil Metropolitano MIN DprderiÀ 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo 
IV no cargo de Guarda Civil Metropolitano Classe Lnta 	/ 
a) os tardares de cargos de provimento efetivo de

'31f Metropolitano Classe Especial 	 FAree%or. f)  
Nos titulares de cargos de provamunto efetivo de Gu 	1r112,  I ma. l 	S r 	-r 1F Metropolitano Classe Distinta 
V no cargo de Inspetor os titulares de cargos de 	 1í O t's 9 
efetivo de 2° Inspetor 
VI no cargo de Inspetor Regional os titulares de cargos de 
provimento efetivo de t Inspetor 
§ 1 O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metro/Joh 
tana conservará, na integração o mesmo grau que detinha na 
situação anterior 
§ 2" Sem prejuízo da Integração prevista neste artigo os ser 
odores ora Integrados somente poderão concorrer medrante 
concurso de acesso a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuirern a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo 
§ 3 Os servidores retendo* no "caput" deste artigo que aio 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram Integrados serio irisemos de oficio nesse 
curso 

4 Na hipótese prevista no parágrafo 3 os servidores so 
mente poderão concorrer mediante concurso de acesso a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ah referido observado o disposto no artigo 
41 desta lei 
§ 5' A apuração de tempo no cargo para os efeitos deste ar 
sigo será feita a contar do inicio de exercido no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003 nos termos do disposto no ar 
ugo 64 da Lei rr 8 989 de 1979 
Art. 28 Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano Classe Distinta, nos termos da alínea b" do 
inciso IV do artigo 27 que, na data da publicação desta lei 
possuírem mais de 6 (seu) anos no cargo serão enquadrados 
como Inspetor após aprovaçao no Curso de Formação Profis 
Nona! para Inspetor 
§ 1 	O curso de formação profissional a que se refere o 
"cepos" terá 111100 no prazo de 180 (cento e oitenta) dias coa 
lados de data de publicação desta lei 
§ 	O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efet, 
vedo no prazo de ate 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso produzindo efeitos a partir do primeiro da 
do mes da publicação do ato de enquadramento 
§ 3 Na hipótese de aio aprovação DO Curso de Formação 
Profissional para Inspetor os senadores de que trata o "caput" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta. 
§4 Para os fina deste artigo aplica se o disposto no porá 
grafo 5' do artigo 27 desta lei 
Au 29 Ao servidor optante noa termos do artigo 22 desta fel 
cujo enquadramento na nova escala de padroes de venci 
mentos resultar inferior ao padrão atual em decorrüncia de de 
coso judicial fica assegurada a percepçao da diferença, que 
lera paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro se-
lasso e ferias 
§ 1 A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes 
soal VOP será reajustada na mesma data e no menino percen 
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ 	Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças I10 
cálculo doa adiram= de tempo de serviço bem assim do Re 
gane Especial de Trabalho Policial RETP decorrentes dada 
cisões judiciam, por ocasiao do enquadramento nos novos pa 
droes de vencimentos que serão mcluldas na Vantagem de 
Ordem Pessoal VOP prevista no "caput" deste artigo 
Art 30 A integração dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não condi 
borá impedunento para a promoção por merecimento ou aos' 
rude& prevista na legislação estatutária. 
Are 31 Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Ceva Metropolitana serão integrados nos 
novos padroas de vencimentos no prezo de ate 180 (cento e ia 
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei 
§ I Os efeitos de mtegração prevista no "cama" retroamrão 
ao pnmaro dia do mas subseqüente anda publicação desta lei 
§ Ate a publicação do ato de integração os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na fisrma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana QPG devidamente rea 
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa 
chio de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios 
nos percentuais e bases atualmente percebidos 
Art 32 Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção na forma do artigo 22 
desta lei 

notes na carreira, quando houver correspondendo do contendo 
e de carga horária com o curso de formação exigido como re 
quanto para o concurso de acesso 
Are 17 Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC manterão no 
acesso o mesmo grau que detinham na situação anterior 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art 18 Fica mantido o Acalme Especial de Trabalho Policial 
RETP dos aervidores do Quadro da Guarda Civil Metropoh 

lana caractenzando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho varáveis, prestaçao de serviço em Gala de semana e 
feriados plantoes noturnos e outros estabelecidos em decreto 
assam como pela sujeição a trabalho perigoso insalubre ou pe 
noso observadas, sempre, as peculiandades do serviço 
Art. 19 Pela noção ao regime a que se refere o artigo 18 os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana fiarão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento) calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor 
§ 1 Para os fins do disposto no "caput" considera se padrão 
de vencrmento o conjunto de referência e grau 
§ 2 O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado  uucsalmente em 50% (cinquenta 
por cento) sobre o padrao de vencimento do servidor podendo 
ser revisto a critério do Prefeito por meio de decreto raspei 
lados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo 
§ 3 A gratificação de que trata este artigo tem natureza per 
manente inclusive para aposentadoria e pensa° sendo maca-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho 
§ 4 O disposto neste artigo aplica se aos aposentados e pen 
sionistas 

JORNADA DE TRABALHO 

Art 20 Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropola 
lana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra 
belho seminais J40 
Are 21 A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho seno 
sais 1-40 a ser disciplinada em decreto corresponderá. 

à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho 
II ao cumprimento em regime de plantão 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 Os Molares dos cargos de provimento efetivo melado 
nados na coluna Situação Atuar do Anexo 1 no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publacaçao desta lei po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padroes de Vencimentos constante do Anexo li insinuada por 
esta ler, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais 1-40 
§ 1 A opção de que trata o "caput será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) duo a contar de ato de integraçao findo 
o qual adquirira ~DK irretratável se riso houver expressa 
mandestaçao de desmanda da opçao festa. 
§ 2" No caso de denstènea da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3 deste 
artigo 
§ 3 Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput" fica assegurado o direito de permanecerem rece 
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padroes de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nora da Guarda Civil Metropolitana QPG devidamente rea-
justada noa termos da legislação especifica, mantidas as atuais 
referencias de seus cargos 
§ 4 Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos em razão de demoro judiciais ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
sao os prevoios no artigo 29 desta lei 
Att 23 Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados o prazo consignado no artigo 22 desta lei sara com 
pulado a partir da data em que retornarem ao serviço 
Art. 24 O disposto no artigo 22 aplica SC aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37 38 e 39 desta lei 
Art. 25 A opçao e a sua eventual desatenda só poderão ser 
efetuadas uma impa vez 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 Integração é s tonna de acomodação doa atuais um 
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
de Guarda Civil Metropolitana nos noas e referêncos meti 
toldos por esta lei 
Art 27 Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op 
tanto na forma do artigo 22 serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade 
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DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art 33 Os servidores admitidos nos termos da Lari 9 160 é 
3 de dezembro de 1980 para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
instituídos na forma do disposto no artigo 72 desta lei 
Art. 34 Os servidores admitidos que realizarem a opçao de 
que trata o artigo 33 ficam com a denommaçao da Nal° alie 
rada para Guarda Civil Metropolitano 3 Classe e o respec 
OVO 611/5110 fixado na referenca QGC I na forma do estabek 
eido na coluna "Situação Nova do Anexo I e no Anexo II 
tegrantea desta lei 
§ I A rotação dos salários na nova referencia de veraneemo 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de prova 
mento efetivo 
§ 2° Os servidores admitidos estáveis conservarão na nova 
situação os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei 
§ 3 Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "capta fica assegurado o direito de permanecerem tece 
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio 
nau da Guarda Civil Metropolitana QPG devidamente rea 
Justados nos termos da legislação específica, mantida a atual 
referencia de sua função 
Art 35 Aos servidores adnutidos nos tennos da Let n 9 160 
de 1980 para a funçao de Guarda Civil Metropolitano está 
veta por força do artigo 19 do Aio das Disposições Constuu 
armais Transitórias assistem além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes 
I intenção de oficio nos concursos publicos a serem real' 
zados apos a publicaçao desta lei para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função ainda que nao possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento 
II tempo de serviço publico municipal computado como ir 
talo nos eofietif30.5 de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções 
111 licença sem vencimentos nos termos da legalaçao em 
vigor 
IV contagem do tempo de exercício na funçao como no 
cargo para fins de promoção por merecimento e antigüidade a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente 
✓ classtficaçao no mesmo grau em qua se encontrem, quando 

Mulanzarem o cargo efetivo correspondente à funçao ocupada 
VI readaptaçao nos termos da legislação em vigor que nao 
acarretará diminuas° nem aumento de salmo 
An 36 Aos servidores admitidos nos termos da Lei a 9 160 
de 1980 para a Una° de Guarda Civil Metropolitano não-es 
laveis assistem, além dos direitos previstos na legislação espe 
afica, os seguintes 
I inscrição de oficio nos concursos publicos a saem reata 
rodos apos a publicação deste lei para provimento do cargo 
correspondente à respectiva Rindo ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento 
11 alteraçao ou restnçao de função ampararia ou perna 
unte que nao acarretará diminuição nem aumento de salário 
para os que apresentarem comprometimento parcial tempo-
ráno ou permanente de saude finca ou psiqutca, atribuindo-
se lhes encargos compito/as com a sua capacidade 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art 37 05 proventos as pensões e legados serio revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei observando-se as alteraçoes sofridas pelo cargo ou 
fundo em que se deu a aposentadoria ou pensão de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as daposi 
çoes relativas is opções pelas novas referencias de venci 
mentos ora instituirias para os servidores em atividade 
Parágrafo muco Para os que se aposentaram ou faleceram na 
continuo de servidores efetivos, an cargos que passam a mie 
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano a data 11 
note para a contagem de tempo na carreira ou cargo seca a de 
sua aposentadoria ou falecimento prevalecendo aquela que 

primeiro OCOITeU 
Art. 38 A fixação dos proventos pensões e legados nas novas 
referencias de vencimentos instituídas por esta lei observará ou 

critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi 

dada 
Art. 39 Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 

37 desta ler poderão optar a qualquer tempo hipótese em que 
terão seus proventos ou pensoes fixados nas 110V35 referencias 
ora instituídas observadas as normas estabelecidas para os ser 
Mores em atividade 
Paragrafo unico Decorrido o prazo previsto no artigo 22 a fi 
seção dos proventos pernões e legados nas novas referências 
de VCOClIlleal05 institunias por esta ler será definitiva e prado 
nril efeitos a partir do pnmerro dia do mea da publicação do 
respectivo ato 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS E FINAIS 

Ar?. 40 Os atos necessários á implementação das integrações 
previstas nesta ler serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competénaa para entonar e pro-
mover as medidas para tanto indispensavas inclusive ali 
tendo os atos que deverão disciplinar as situações delas decor 

rentes 
Art. 41 ExcepaonaMiente no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado aços a publicação desta lei será exigido antas-
tioo mínimo de 1 (um) ano no cargo tttulanzado pelo servidor 
dispensada a comprovado de aproveitamento em OUSO de for 
11111Ç80 profissional 

§ 1 Os servidores acessadoe na forma do caput e que suo 
comprovarem aproveitamento em curso de formado prolis 
nonal serão inscritos de oficio no respectivo curso 
§ 2 Somente pudera participar de novo concurso de acesso o 
servidor aprovado no curso de formaçao profissional a que se 
refere o paragraro I deste artigo 
§ 3 O disposto oeste artigo não se aplica aos servidores que 
se encontrem no período de estágio probatono nos Termos do 
artigo 10 desta lei 
Art 42 Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor investidos 
em virtude de concurso publico anteriormente à publicação 
desta lei completara° o estágio probatório de 3 (três) era% db 
cargo de Inspetor 
Art 43 Os concursos publicos e de acesso para preenchi 
mento de cargos de momento efetivo do Quadro da Geada 
Civil Metropolitana QGC seno promovidos pela Secretaria - 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art, 44 Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional Ref QPG-6 Inspetor Chefe de Agrupa 
mento Ref QPG-7 e Inspetor Chefe Superintendente, Ref 
QPG 8 ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana QPG com as quantidades, deno-
minações, refaencras de vencimento e formas de provimento 
na conformidade do Anexo Una° Tabela B" da Lei mi 
13 396 de 26 de julho de 2002 
Art. 45 Fies vedado o exercício transitono de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

QGC 
Az? 46 A Gratificaçao de Mal Acesso errada pela Lei n 
(1035 de I i de Julho de 1991 fica mantida para os servi 
dores integrantes da Guarda Cml Metropolitana, optantes ou 
11$0 1:103 termos desta lei nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento) de acordo com a locah 
zaçao da unidade de trabalho do servidor a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG I A, instituído pela Lei 
n 11 715 de 1995 devidamente reajustado nos termos da le 
galado em vigor 
Ai? 47 A gmtificaçao de gabinete prevista no artigo 100 da 
La n 8 989 de 1979 poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete ck Guarda Civil Mettopoli 
tens 
Az? 48 As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC não alteradas 
por esta lei ficam mentidas nas atuais bases de inadenca, 
percentuais e condições 
Ar?. 49 Fica o Executivo autorizado a aproveitar para provi 
mento dos cargos de que trata esta lei os candidatos cace 
dentes aprovados nos concursos publicas realizados anterior 
mente à sua publicação cujo prazo de validade esteja em vi 

Parágrafo untos O aproveitamento a que se rekre este artigo 
dar se-á, obrigatoriamente TIO cargo transformado, de acordo 
com o Anexo! integrante desta ler 
Art 50 Os incisos I e do artigo 9' da La n° 13 530 de 14 
de março de 2003 passam a vigorar com a seguinte rednçao 
"Az?. 50* 
I excelente quando nos ultima 48 (quarenta e oito) meses 
não tiver sofrido qualquer punição 
II bom quando nos libamos 36 (trinta e seis) meia não 
tiver sofrido pena de suspensão 

" (NR) 
Art. 51 O inciso I do artigo 76 da Lm n 13 530 de 2003 
passas vigorar com a seguinte ralado 
Art 76 

I a parte estava legalmente afastada de suas fiinçoes por h 
tença-maternidade ou paternidade licença gala, licença-nojo 
em gozo de férias, presa provisoriamente em cumprimento de 
pena ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de 
promano podendo a Comtsdo realizar adietara em donu 
cibo ou no lugar onde se encontre o servidor 

" (NR) 
An 52 O parágrafo 2" do artigo 84 da Lei n 13 530 de 
2003 passa a vigorar com a seguinte redação 
"Art 84 
§ 2* Podem ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competencia prevista nos incisos I 
alínea "a" e IV deste artigo" (NR) 
Art. 53 O artigo 84 da Lei n t 3 530 de 2003 fica acrescido 
de parágrafo)" com a seguinte Maça° 

Art. 84 
§3" Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competència para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório no caso previsto 
TIO inciso do artigo 132 desta lei (NR) 
Az? 54 O "caput" do anta° 132 e seu uras° V da Lei er 
13 530 de 2003 passam a vigorar com a seguinte redação 
"Art 132 Instaurar se á procedimento especial de exorte 
raçao em atinam probatório nos seguintes casos 

✓ desata, 
"(1411) 

Art 55 Fica vedadaa lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 119- As disposições constantes deste Capítulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde nrunicipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação de Central de Co-
municação - CECOMISMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos pata as Coor-
denadarias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 
(NR) 
Art 59 - O artigo 121 da Lei ri" 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de alias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte."(NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7" do artigo 126 da Lei o" 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagirão a 1° de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 - O inciso Ido artigo 128 da Lei n• 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação específica; ' 
	 " (Nlk) 
An. 62 - O parágrafo ? do artigo 134 da Leio" 13,652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 134 - 	  
§ - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a I° de julho de 2003." (NR) 

r 	 1 !,.3.1.3r3 S. 
Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.65k ,:kg13, kajiaji I)/ 5  
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vítor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto tf 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64 -O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 
2003, fica renumemdo como parágrafl 1 ., acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ - O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo 
produzirá efeitos a partir do l° dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
An. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, 
passa a vigorar coroa seguinte redação, acrescido de Parágrafo 
6°: 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nível superior e estejam devichunente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"," 
(NR) 
Art. 66- O artigo 3° da Lei re 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° • A importância paga a titulo de'Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pectanária, inclusive lf3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
An. 67- Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de Sio Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso 111 do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei n° 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MÓNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

QPG-1 PP-Ill Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
c.lusão de Ensino Médio. 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3' Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 2" Classe 

- 

QGC-1 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-III 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano - 3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

6.559 2.811 9.370 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Fr DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO NP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

AR C GO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

. 

QPG-2 PP-UI Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pecífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 
politano-1 6  Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' 
Classe, com no mlnimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referendado pelo------, 

:à 	m i 
- 	.O i 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
pe DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO Do 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
palitaria - Classe 
Distinta 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-III 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda CM Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
peia Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 inspetor 

- 

QGC-5 PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitaçâo 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-II Mediante concurso de 
acesso de provas e títu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 2° inspetor, 

1 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14a 16 desta lei. 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO NI DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROV/MENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

— 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

Inspetor Superin- 
tendente 

QGC-7 

QGC-8 

PP-Ill 

PP-III 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 



Anexo 11 a que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF./ 
GRAUS A C D E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 
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LEI N o  13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei n o  296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afinsr --  ' 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 8 0  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividade 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compara-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias pereciveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades ce assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municia& de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13A68, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 • Os produtos alimentícios: apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos peio § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas; ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destineção deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nane e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis n 0  11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n 0  13.468, de 2002, e do Decreto n 0  44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Muricipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes cia carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 10 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5 0 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 



maior, será será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo• 
previsto no § 20, esta última se torne permanente. 
§ 40 • Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5°. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 8°. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7°. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8 0 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90• As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1° deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 	O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1° deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 4°. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n° 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua pubiicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 3°. Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 4°. A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de)ulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 



Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 

- Guarda Civil Metropolitana (22) 
- Guarda Civil Metropolitana, da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 

(1)  

59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 : , 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de . _." ---w  
Inspetor Regional ou Inspetor  

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I 

_. 

,• 	— 
Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes d* z, 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores:dia 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou. 
Inspetor .., 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subc,omandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carrs4a,.._ 
da Guarda Civil Metropolitánà, . 	, 
portadores de diploma de curo , 
superior, ocupante do cargo crie 
Inspetor Superintendente ,,oi,t .? 
Inspetor de Agrupamento,. 01.1 .''... 
Inspetor Regional ou Inspetor - 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 



Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 



Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

1 
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LEI N° 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2° desta lei. 
Art. 2°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1°. O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 3°. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1 0 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50. No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1 0 . Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 2 0 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 



I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei no 8.989, de 29 de .  
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 3 0 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 4°. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
a usências. 
Art. 50 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 70 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei no 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 • São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0 ,941.9, 10,  
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 



DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vincula 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
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Art. 40 • Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitan 	GmMiêtkl ,  o 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
✓ - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
✓ - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FÓ; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de PiritubaDaragua - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
✓ - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Marlana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspeto 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funciona! e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 



Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 



Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuiçõétz.* 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos '11 -p-é-i-TO-r-es de di eção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e peia Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
✓ - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, proOldândo 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução-  aà-
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos liunicipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de sego -ança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências OkAunc.4çovil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Co argli)..G9rM , -0: 
GCM;  
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste de retpràpèndo.  
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Gerai da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambienté I e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitaná 1~1.41-nos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o program —a—M, 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretari 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vuinerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Pmteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições' 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes dpos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contate com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Socl, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhcr desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 



IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM Ou.Outr 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimentc em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional CL de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as no -mas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de feverei 	 _450. tta 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratizaç o 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 	. 

Denominação do Cargo/Lotação 

— 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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São Paulo, 5 de dezembro de 2011. 

h Já-o, ta/teh 

0A-cio A. i. 

GABINETE DO PREFEITO PO±i'18 II*  Ri 	do 

Pt,-,Çxemmo 
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11123 

o 

15- DOCREC 
15- 02183/2011 

Senhor Presidente 

Em complementação aos elementos encaminhados 

por meio do Ofício ATL n° 158/11, relativo ao Projeto de Lei n° 534/11, de autoria 

do Executivo, transmito a essa Presidência, por cópia, a estimativa do impacto 

orçamentário e financeiro relativo à substituição do Anexo IV da Lei n° 15.365, cle ri  

25 de março de 2011, bem como a declaração emitida pelo ordenador dã 

despesa, o Secretário Municipal de Segurança Urbana, no sentido de que as 

despesas decorrentes da propositura em apreço apresentam adequação à Lei n 

15.356, de 28 de dezembro de 2010, estando, ainda, em consonância com a Le 

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, especialmente seuã 

artigos 16 e 17, bem como às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do Plano Plurianual vigentes, e devidamente previstas na proposta orçamentári 

para o exercício de 2012. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

H4E O A 
Secretário do Go erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 5101/drs 
Of. Com  PL 534-11 



RECEBIDO 
Comiasão de Constituição e Justiça 

Em  IX- - I ■ 	às  1 4100  
,dior 

Rubem rn'PAP- omancini 
Técni o Administrativo 

RF 11.257 

C 

p 

 

I  

4
,) 

o 



ACREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SE 	ARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro - Alteração do Anexo IV da Lei n° 15.365/2011 

Ref. Qtde. Situação Atual Situação Nova Acréscimo Mensal 
FGC1 13 R$ 1.459,36 R$ 1.705,07 R$ 245,71 
FGC2 49 R$ 6.683,35 R$ 7.016,44 R$ 333,09 

FGC3 6 R$ ' 1.034,44 R$ 2.716,11 R$ 1.681,67 

FGC4 2 R$ 1.045,27 R$ 1.234,72 R$ 189,45 

FGC5 1 R$ 965,44 R$ 965,44 R$ - 

FGC6 1 R$ 791,32 R$ 791,32 R$ - 
Total geral 72 R$ 11.979,18 R$ 14.429,10 R$ 2.449,92 

Ano Valor GG 1/3 Férias Total Folha Pagto. Patronal 
2012 R$ 31.848,96 R$ 816,64 R$ 32.665,60 R$ 7.006,77 
2013 R$ 31.848,96 R$ 816,64 R$ 32.665,60 R$ 7.006,77 
2014 R$ 31.848,96 R$ 816,64 R$ 32.665,60 R$ 7.006,77 

Observação: 
1. Situação Atual - anexo IV da Lei n° 15.365111; 
2. Situação Nova - anexo único do artigo 8° do projeto de lei; 
3. 2012/2013/2014 - de janeiro a dezembro + 13° e férias. 

DERH, 
26/9/2011. 
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Do PA 2011-0.196.399-5 	 Em 05/12/11 a) 	 

Interessado: Secretaria Municipal de Segurança Urbana — SMSU 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei — Gratificação pelo Exercício de Atividade 

Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos. 

DECLARAÇÃO 

Declaro, nos termos do artigo 32 do Decreto n° 5a087/2011, que as despesas decorrentes 

do Projeto de Lei que institui a Gratificação por Exercício de Atividade Operacional 

Diferenciada em Segurança Urbana — GRANDES EVENTOS, incluindo a que se refere ao 

Anexo Único que substitui o Anexo IV integrante da Lei° 15.365, de 25 de março de 2011, 

apresentam adequação à Lei Orçamentária n° 15.356 de 28 de dezembro de 2010, estando, 

ainda, em consonância com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, 

especialmente seus artigos 16 e 17, bem como às disposições da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes, devidamente previstas na elaboração da 

proposta orçamentária para o exercício de 2012. 

Rua Augusta, 435/437 — 7• 0  Andar — Consolação — São Paulo — SP — CEP: 01305-000-Tel.: 11 3124-5128 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 534/11. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa instituir a Gratificação 
pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes 
Eventos, a ser concedida nas condições que especifica aos servidores pertencentes ao 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, bem como substitui o Anexo IV integrante da Lei n° 
15.365, de 25 de março de 2001. 

Conforme o projeto, propõe-se instituir vantagem pecuniária especialmente destinada a 
remunerar a atuação dos membros da GCM em atividades operacionais diferenciadas de 
segurança urbana em grandes eventos, em horário complementar à jornada de trabalho 
desses servidores (J-40), independentemente de sua sujeição ao Regime Especial de 
Trabalho Policial — RETP ou de eventual convocação para prestação de serviços 
extraordinários em atividades administrativas e rotineiras, conforme plano de trabalho 
específico previamente aprovado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

O valor mensal da gratificação corresponderá a um percentual a ser fixado em decreto no 
limite máximo de 100% ou de 70%, dependendo do cargo ou função, incidente sobre o 
respectivo padrão de vencimentos, calculando-se o montante individual de acordo com o 
número de horas complementares efetivamente cumpridas, acrescido de, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) em relação à hora normal. 

A propositura ainda pretende substituir o Anexo IV da Lei n° 15.365, de 25 de março de 
2011 pelo Anexo Único integrante do projeto com a finalidade de corrigir os valores da 
Gratificação de Gabinete que não encontravam compatibilidade com os valores vigentes 
para os quadros de pessoal da Prefeitura. 

Sob o estrito aspecto da legalidade, a propositura reúne condições de prosseguir em sua 
tramitação. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos arts. 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1 0 , inciso II, alíneas "a", "h" e "c", que 
são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação 
de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração, organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e 
regime jurídico dos servidores públicos da União e Territórios. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3.061, o 
eminente Ministro Carlos Britto preleciona que o § 10 do art. 61 da Lei Republicana confere 
ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso 
II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou 
os presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de 
Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos 
seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea 
"h" do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o 
entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da 
Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso 
mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do poder 
reformador que lhes assiste. (Voto do Ministro Carlos Britto, no julgamento da Adin n° 3.061, DJ 
09.06.2006). 

Nesse passo, o art. 37, § 2°, incisos II e III da nossa Lei Orgânica, veio a estabelecer que 
são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou aumento de 
remuneração dos servidores e seu regime jurídico, restando, atendida, portanto, a cláusula 
de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

Por outro lado, considerando a criação de despesa com pessoal, em atendimento aos 
requisitos do art. 21, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, consta de fls. 08, que a estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro  gerado pela proposta com relação à Gratificação por 
Exercício de Atividade Operacional Diferenciada em Segurança Urbana — é de R$ 
1.652.987,76 para o exercício de 2012 e de R$ 1.652.987,76 nos dois exercícios 
subsequentes, e às fls. 82, que a estimativa do impacto orcamentário-financeiro  gerado pela 
proposta com relação à alteração do Anexo IV, da Lei n° 15.365111 — é de R$ 31.848,96 
para o exercício de 2012 e de R$ 31.848,96 nos dois exercícios subsequentes 

Consta também a declaração do ordenador da despesa — Secretário Municipal de 
Segurança Urbana — de que a despesa decorrente do projeto de lei tem adequação 
orçamentária às dotações previstas na Lei n° 15.356, de 28 de dezembro de 2010, 
atendendo aos demais requisitos da Lei Complementar Federal n° 101/00, especialmente às 
constantes de seus artigos 16 e 17, bem como às disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e do Plano Plurianual vigente (fls. 83). 

Encontra-se juntado, ainda, demonstrativo da despesa com pessoal no qual se observa que 
o percentual de comprometimento da receita corrente líquida com as despesas com pessoal 
encontra-se aquém do limite imposto pela Lei Complementar Federal n° 101/00. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, sem prejuízo da análise da D. Comissão de 
Finanças e Orçamento quanto ao conteúdo das informações prestadas, dependendo a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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aprovação da proposta do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 3°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla "o Pa icipativ , em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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" 	MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 534/11 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo, "institui a Gratificação 
pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em 
grandes Eventos, a ser concedida nas condições que especifica, aos servidores 
pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, substitui o Anexo IV integrante 
da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011." 

Dispõe a iniciativa que a referida gratificação será mensalmente 
concedida, a partir de janeiro de 2012, aos servidores pertencentes ao Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, em efetivo exercício das atribuições dos respectivos 
cargos ou funções que, mediante convocação, vierem a desempenhar atividade 
operacional diferenciada em segurança urbana para atendimento de situações 
especiais, que exijam o desenvolvimento de ações de competência da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

A proposta estabelece que a convocação citada será feita na 
conformidade de plano de trabalho específico, previamente aprovado pelo Secretário 
Municipal de Segurança Urbana. Estabelece, também, que a gratificação em apreço 
será paga de acordo com o número de horas complementares efetivamente cumpridas 
pelo servidor e enquanto perdurar o exercício da atividade operacional diferenciada de 
segurança urbana em grandes eventos. Veda levar à conta de atividade operacional 
diferenciada de segurança urbana em grandes eventos as horas de trabalho prestadas 
além da jornada normal do servidor para as quais são asseguradas folgas 
suplementares e veda, também, a inclusão de atividades administrativas no referido 
plano de trabalho. 

Quanto à forma de cálculo, define a propositura que a gratificação será 
calculada, exclusivamente, sobre o valor do padrão de vencimentos do servidor, 
considerando o valor normal da hora de trabalho, acrescido de, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento). 

Estabelece, dentre outras medidas, que a gratificação não se incorporará, 
para quaisquer efeitos, aos vencimentos e proventos e que sobre ela não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedando, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem 
pecuniária e estabelece, ainda, que a gratificação não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária. 

De acordo com a justificativa apresentada, tem se tornado cada mais 
recorrente a convocação dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana para, em 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www,camaraSP.C10v.br 
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horário complementar à sua jornada diária de trabalho, respeitada a legislação em 
vigor, exercer atividades previstas no Piano de Trabalho aprovado pelo Secretário 
Municipal de Segurança Urbana, no qual são explicitadas as ações governamentais 
específicas e pontuais na área da segurança urbana, envolvendo situações que 
demandem maior presença do efetivo da Corporação como, por exemplo, nos eventos 
Virada Cultural, Virada Esportiva, Carnaval, Marcha para Jesus, Parada do Orgulho 
Gay, Virada da Educação, eleição do Grande Conselho Municipal do Idoso, Fórmula 1 
e tantos outros realizados ao longo do ano na Cidade de São Paulo, bem assim 
quando se afigura imprescindível ampliar a prestação desse serviço público em regiões 
nas quais o número de delitos sob a competência fiscalizatória da GCM apresenta-se 
atípico em determinadas ocasiões. 

Por conseguinte, ante as limitações legais e administrativas existentes, 
propõe-se a instituição de vantagem pecuniária especialmente destinada a remunerar a 
atuação dos membros da GCM em atividades operacionais diferenciadas de segurança 
urbana em grandes eventos, em horário complementar à jornada de trabalho desses 
servidores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2-315-7/2-  

DOMINGOS DISSEI 
	

NOEMI NONATO 	 SOUZA SANTOS 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 	17- RELCOM 
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 534/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa instituir a Gratificação pelo 

Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes 

Eventos, a ser concedida nas condições que especifica aos servidores pertencentes ao 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana, bem como substitui o Anexo IV integrante da Lei 

n° 15.365, de 25 de março de 2001. 

A propositura determina que a referida gratificação será mensalmente concedida 

aos servidores da GCM que vierem a desempenhar atividade operacional diferenciada 

em segurança urbana para atendimento de situações especiais, sendo exercidas em 

horário complementar à jornada de trabalho do servidor (J-40) e de acordo com o 

número de horas efetivamente cumpridas, em conformidade com plano de trabalho 

específico. 

Os percentuais da gratificação serão definidos pelo Executivo considerando-se o 

padrão de referência e grau da carreira. O projeto estabelece, ainda, que a gratificação 

não será incorporada, para quaisquer efeitos, aos vencimentos e proventos e sobre ela 

não incidirá vantagem alguma, assim como não constituirá base de cálculo da 

contribuição previdenciária. Finalmente, o projeto apresenta anexo para substituir o 

Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2001, e define que os efeitos 

desse anexo retroagirão a 26 de março de 2011. 

17- RELCOM 
17- 00946/2012 
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Ver. ilton Leite 	 Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Ani 
Presidente 

Ver. Francisco Chagas 	Ver. Roberto Tripoli 

Ver. Aurélio Miguel 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
O projeto é acompanhado do impacto orçamentário/financeiro e de declaração 

quanto à adequação à Lei de Diretrizes Orçamentárias, ao Plano Plurianual e à Lei 

Orçamentária vigente. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em i'Vpc/42._ 
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i Folha n° 	g  r----  d _o pr9c,.. 
In° ri b.-SL 	Wo CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Y...._.'e -s  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	i 	
Eva o 

Assis(enic 	7,1/27.Ai 1 9/0 6/2 01 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 , 	 pp i r 	I.;  tStiE 59 

- "PL 534/2011, DO EXECUTIVO. Institui a Gratificação pelo Exercício de Atividade 

Operacional Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida nas 

condições que especifica aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana; substitui o Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011. FASE 

DA DISCUSSÃO: "I a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Peço ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 534/11). 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 534/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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São Paulo, '4 

GABINETE DO PREFEITO 

1 L I r) ....--.  L »LA.P R. CNA f2, 0 i 

- I 
- 

Sen or Presidente 

OAio 	ce no IWILi 

DOCREC 

856/2014 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o 
,4 

consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 534/11, que institui a ; 

Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de Segurança ei 

Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida nas condições que especifica aos 

servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana; substitui o ;1 

Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus g 
protestos de apreço e consideração. 

À (/ 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

at3M/drs 
R T534-11 
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I Folha n° ct3do proc 

PROJETO DE LEI 
Adelina Cieurrt;s - 	:14:?Ientar 

RF I00.4&6 

PL 534/2011 

Consultar documentos na Internet 
Consultar documentos no ECM 

Lei Municipal 

Obs. 
promulgação 

Publicação da 
Promulgação 
DOC 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO SPLegis 

Ementa 
r- 

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OPERACIONAL 
DIFERENCIADA DE SEGURANÇA URBANA EM GRANDES EVENTOS, A SER CONCEDIDA 
NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA AOS SERVIDORES PERTENCENTES AO QUADRO DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA; SUBSTITUI O ANEXO IV INTEGRANTE DA LEI 15.365 DE 
25 DE MARÇO DE 2011. 

Executivo - GILBERTO KASSAB 

16/11/2011 

16/11/2011 - Processo 01-534/2011 

-- DOCRECs- 

Autores 

Subscritores 

Apresentado 
em 

Autuado em 

Matérias 
Referidas 

Proc. 
apensados 

,.-Matérias 
Anexadas 

DOCREC 2183/2011 (06/12/2011) 

Substitutivos 

Emendas 

Recursos 

—Requerimentos 

Ofícios 
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Anexos 

Leitura 	16/11/2011, na Sessão Ordinária 300, Legislatura 15-3 

Publicação da 
Leitura DOC 

Palavras-Chave. 

• CALCULO 1 COMPLEMENTACAO 
GRATIFICACAO PELO EXERCICIO 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

SEGURANCA 1 SERVIDOR 1 

1 CONVOCACAO 1 CRIACAO 
DE SEGURANCA - EVENTOS 

HORARIO DE TRABALHO 1 
TRABALHO EXTRAORDINARIO  

1 EVENTOS 1 GRATIFICACAO 1 
1 GUARDA CIVIL METROPOLITANA 1 

JORNADA DE TRABALHO 1 SALARIO 
1 VALOR 1 VENCIMENTOS 1 

Data de 
Encerramento 

Motivo do 
Encerramento 

Competência PROJETO DE DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO 
para 
Deliberação 

Resultado da 
Deliberação 

Data da 
Deliberação 

Plenário Classificação 
primária 

Classificação 
secundária 

EXECUTIVO (2) 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara. 

FASE DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: 2a 

{{ Importado em 17/0912014 00:00:00}} Lido em: 16/11/2011 
00:00:00 30050 Aprov. por deliberação: False Aprov. em la: 

19/06/2012 00:00:00 - 3205E - APROVA O ORIGINAL Aprov. em 2a: 
- Retirado pelo autor: False Proposta de acordo: False - Acordo: - 

Quárum 

Data Final 
da Urgência 

Fase 
inferida pelo 
SPLegis 

Fase 
cadastrada 
pelo usuário 

Observações 
gerais 

Observações PARECERES PUBLICADOS VAI ENTRAR SUBST. EM 2 2  REALIZAR 
para Pauta CONGRESSO DO SUBST. 
do Plenário 

- Tramitações: 

http://splegis/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA  LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2011&COD_PCSS_CMSP=534 2/ 



SGP22  (17/11/2011 19:40) 

PESQUISA  (22/11/2011 17:31) 

JUST  (13/04/2012 16:24) 

ADM  (25/05/2012 14:00) 

-> PESQUISA  (18/11/2011 15:23) 

-> JUST  (22/11/2011 18:00) 

- > ADM  (16/04/2012 15:08) 

> FIN (25/05/2012 14:19) 

- 10/11/20111 	 splegis/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS CMSP.101,12C 
a 

FeJha 	9Li  do proc; 
, 

A.dei:na Cico -  
RF 103.406 

Comissões Designadas em: 16/11/2011 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST 

Comissão de Administração Pública - ADM 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST 

Encaminhamento 

Comissão 

Recebido em 

Prazo regimental 

Relator 

Audiência Pública 

Relatório 

(1.1) 

3UST 

23/11/2011 

12/04/2012 

Ver. ABOU ANNI (PV) , designado em: 24/11/2011 

Relatório 	Número 607 /2012 , apresentado em: 1/04/2012 

Parecer 	Número 442 /2012 , apresentado em: 11/04/2012 

Autor 	Ver. ABOU ANNI (PV) 

Conclusão LEGALIDADE 

Publicação Em 13/04/2012 , página 91, coluna 1 

Votos 
A FAVOR 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 
Ver. ABOU ANNI (PV) 
Ver. AURÉLIO MIGUEL (PR) 
Ver. CELSO JATENE (PTB) 
Ver. DALTON SILVANO (PV) 
Ver. FLORIANO PESARO (PSDB) 
Ver. JOSE AMERICO (PT) 
Ver. MARCO AURELIO CUNHA (PSD) 

Observação 

Liberado pela Comissão em 11/04/2012 
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DOCRECs 

DOCREC 2183/2011 

Resumo 

Autores 

Recebimento 
(protocolo) 

Tipo 

Número de 
origem 

Matérias 
Referidas 

Anexos 

Plenário 

Resposta: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ENCAMINHA INFORMAÇÕES COM. 
PERMANENTES: ENCAMINHA COMPLEMENTAÇÃO DAS 1NFORM. PRESTADAS 
PELO OF ATL 158/2011, RELATIVO AO PL N 0 534/2011. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

06/12/2011 

ENCAMINHA INFORMAÇÕES COM. PERMANENTES 

OF ATL 179/2011 

PL 534/2011 (16/11/2011)  

Anexado em (06/12/2011) ao processo PL 534/2011 

Pedido de vista em 09/12/2011 - Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

Comissão de Administração Pública - ADM 

Encaminhamento 	 (1.2) 

Comissão 	 ADM 

Recebido em 	 16/04/2012 

Prazo regimental 	 23/05/2012 

Relator 	 Ver. GILSON BARRETO (PSDB) , designado em: 24/04/2012 

Audiência Pública 

Relatório 

Relatório Número 655 /2012 , apresentado em: 23/05/2012 

Parecer 

Autor 

Conclusão 

Votos 

Número 664 /2012 , apresentado em: 23/05/2012 

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 

FAVORAVEL 

A FAVOR 

  

Ver. AGNALDO TIMÓTEO (PR) 
Ver. ALFREDINHO (PT) 
Ver. JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT) 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
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Adelina Cicopie 	PSamentar 
00, 406 

Folha n° 	do nroc 
hr--12*:24 
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10/11/2014 

Observação 

Liberado pela Comissão em 23/05/2012 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN 

Encaminhamento 

Comissão 

Recebido em 

Prazo regimental 

Relator 

Audiência Pública 

T-Relatário-- 

(1.3) 

FIN 

25/05/2012 

19/06/2012 

Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB) , designado em 9/06/2012 

Relatório Numero 946 /2012 , apresentado em: 19/06/2012 

Parecer 	Número 934 /2012 , apresentado em: 19/06/2012 

Autor 	Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Conclusão FAVORÁVEL (REUNIÃO CONJUNTA) 

Votos 
A FAVOR 

Ver. MILTON LEITE (DEMOCRATAS) 
Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO (PSDB) 
Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB) 
Ver. DONATO (PT) 
Ver. WADIH MUTP,AN (PP) 

' 	Observação 

Liberado pela Comissão em 19/06/2012 

Parecer em Plenário 

! # 	4 

Comissão Parecer(es) lido(s) em Plenário de FINANCAS E ORCAMENTO 

Data 	19/06/2012 

Resultado FAVORAVEL 
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Deliberação de competência do Plenário - Resultado das discussões 
plenárias 

Aprovado em ia  Discussão na 320SE (19/06/2012) da Legislatura 15-4 

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta 

Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
o fie 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

C  (a) 	 (ak  

À SGP. 23, 

Addina eirone 
Assister:le 

RegistroC-0 4106-fej  

Senhor. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação pelo plenário de Docrec requerendo retirada da 
propositura, na Sessão Ordinária de n° 199, realizada em 26/02/2015, 
encaminho o presente para ciência e posterior arquivamento. 

São Paulo, 05 de ma o de 2015 

JADER U STO PIMENTA 
Supervisor da Equipe d 	ntrole do Processo Legislativo 

SGP. 22 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 

10 I44F 1115 



e, 109 

Segue(m) juntado(s), nesta datztrIdocumentos 
rubricados sob rf 9 .? a 4,  cr e Íolha de 
informação sob n' 99 

Kathya RegIrK'/ 7flsde Souza 
RF 1110.889 



I Folha n° 99- do Processo 
00,1_5 -3  ti de ao a 

1  it- 	- 
Kadiye Regina M . e Souza 

RE: 100.889 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 227/2015 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o consequente 
arquivamento do Projeto de Lei no 534/11, de autoria do Executivo, que 
institui a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de 
Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser concedida nas condições que 
especifica aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana; substitui o Anexo IV integrante da Lei no 15.365, de 25 de 
março de 2011, conforme solicitação contida no Of. ATL no 158, de 7 de 
novembro de 2014, numerado nesta Casa como DOCREC 15-00856/2014, 
deferido na 199a Sessão Ordinária, de 26 de fevereiro de 2015. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO 
Pre 

DONATO 
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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Folha n° 9'â2  do Processo 
00(-ny de ao(r 

Kethya Regina/  . de &teta 
RF: 

100dp.-.889 	 - 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

São Paulo, 09 de março de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 227, de 06/03/15, 

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 534/11, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 158, de 07 de novembro de 2014, numerado 

como DOCREC 15-00856/2014. 

.r,.„---,. sdr  

i 	

17 MAR 2015 
iJ 

i.t r-1 E C 	n f) 
: 

Erisa6 	,.: éi'ãna to cistos 
Ri': 518.605.6.00 

SGM/ATL 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	 S3 L( de 2 01/  ,  (7/ 03 / IS 

 

(a) 

 

  

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 17/03/2015. 

"Ins "mai  da  
um. me Parlamentar 

• ANDERS 
Supervisor de 

10 DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 

• 



.1.0.14211~61..
W17~(13.,..12,...1~51,19 

 

St,
,gue(n-t) juntadits), resta data, 

decurprit) rubricado(s) sob 
n° i _e folh de in4ortria 'o 

sob n' 	if-ii / 
	I 

peraffer . 
V. OtO: 

Lucas Ni2.1111 

iécn:Cop dn1 ativo  

RF 11.2 4 



Papel para informação, rubricado como folha n °  100 
do processo 01 -534 de 2011 06/04/2015 

Lucas M 
R 112 

Alves Soto 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 100 fls. 
Arquivado em 06/04/2015 
O Funcionário 

Lucas MAW 	ves Soto 
RF 11234 
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